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Apresentação 

Prezadas(os),

É com grande satisfação que apre-
sentamos esta atualização do Manual 
de Formação para Merendeiras(os), um 
recurso essencial para aprimorar o tra-
balho de todos os profissionais envol-
vidos na alimentação escolar. Esta pu-
blicação, que teve sua primeira versão 
lançada em 2014, foi revisada e aprimo-
rada para melhor atender às necessida-
des e desafios atuais do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE).

O PNAE é uma política pública que 
vai além da simples oferta de alimen-
tos. Ele se fundamenta na promoção 
da educação alimentar e nutricional, 
visando formar cidadãos conscientes 
e saudáveis.

Desde 2009, com a Lei nº 11.947, o FNDE, 
em parceria com estados e municípios, 
tem se a responsabilidade em capaci-
tar os recursos humanos que atuam no 
PNAE. A Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 
de maio de 2020, reforça essa necessi-
dade, destacando a importância de 
ações contínuas de formação.

Nesse contexto, as merendeiras e os 
merendeiros desempenham um papel 
fundamental. Esses profissionais, não 
apenas alimentam nossos alunos, mais 
do que preparar refeições, são agentes 

de transformação, contribuindo direta-
mente para a saúde e o desenvolvimen-
to dos nossos estudantes. Através de 
suas mãos, o alimento se transforma em 
um instrumento pedagógico, capaz de 
ensinar sobre nutrição, hábitos alimen-
tares saudáveis e sustentabilidade.

Visando alcançar essa missão, este 
manual, desenvolvido pelo CECANE 
UFRGS, tem como propósito subsidiar 
metodologicamente os profissionais 
responsáveis pela formação das(os) 
merendeiras(os), incluindo tópicos com 
conteúdo de metodologias participati-
vas. Nosso objetivo é que esses profissio-
nais se sintam preparados e inspirados 
a aplicar e disseminar os conhecimen-
tos adquiridos, contribuindo para a ex-
celência do PNAE

Agradecemos pelo empenho e dedi-
cação de cada um de vocês. Temos a 
certeza de que, juntos, podemos trans-
formar a alimentação escolar em uma 
poderosa ferramenta educativa, que 
beneficiará não apenas os estudantes, 
mas toda a comunidade escolar.

Atenciosamente,

Fernanda Macedo Pacobahyba
Presidente do FNDE
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Prezado(a) leitor(a), 

O Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE), entre outras 
atribuições, tem a competência de pres-
tar orientações técnicas para o bom 
desempenho do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e cooperar 
no processo de capacitação dos recur-
sos humanos envolvidos na execução 
do Programa (Brasil, 2009). 

Com a finalidade de qualificar a 
gestão do PNAE, foram instituídos, 
por meio de convênios entre o FNDE 
e Universidades Federais, os Centros 
Colaboradores em Alimentação e Nu-
trição Escolar (Cecanes). Desde 2007, 
os Centros prestam apoio técnico e 
operacional aos envolvidos na execu-
ção do Programa, auxiliando na im-
plementação de suas diretrizes e na 
consolidação da política de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (SAN) no 
ambiente escolar (Vasconcelos, 2013; 
Brasil, 2022). O CECANE, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
desenvolve, entre outras ações, cursos 
de formação para os atores do PNAE 
[nutricionistas, conselheiros e meren-
deiras(os)], assessoria aos municípios 
e pesquisas relacionadas à saúde e à 
alimentação escolar. 

Segundo a legislação do PNAE, Lei nº 
11.947/2009, de 16 de junho de 2009, cabe 
aos estados e municípios “realizar, em 
parceria com o FNDE, a capacitação 

dos recursos humanos envolvidos na 
execução do PNAE e no controle social”. 
Além disso, a Resolução CD/FNDE nº 
6, de 8 de maio de 2020, menciona a 
importância da adoção de medidas 
que garantam desde o preparo da 
alimentação escolar com adequadas 
condições higiênico sanitárias até o 
seu consumo pelos alunos atendidos 
pelo Programa. Entre elas, destaca-
se a formação dos responsáveis pela 
preparação das refeições servidas aos 
estudantes no âmbito escolar (Brasil, 
2009; Brasil, 2020). 

Os cursos de formação são funda-
mentais para a implementação e ma-
nutenção da alimentação saudável no 
ambiente escolar. Entretanto, observou-
-se uma grande demanda, principal-
mente dos nutricionistas participantes 
de ações realizadas por este Centro Co-
laborador, de solicitações para a forma-
ção de merendeiras(os), a participação 
em eventos, rodas de conversa e treina-
mentos e de sugestões de atividades a 
serem realizadas com esse público. O 
que possivelmente aumenta o interesse 
desses profissionais é o fato da equipe 
do CECANE UFRGS ter desenvolvido, em 
2007, o produto “Metodologia para ca-
pacitação de merendeiras” e realizado 
cursos para 226 manipuladores vincula-
dos à Secretaria Estadual de Educação 
do Rio Grande do Sul, em 2007 e 2008. As 
solicitações recorrentes deste público 
também se justificam por serem atribui-
ções do nutricionista, conforme as re-
comendações do Conselho Federal de 
Nutricionistas. 

Prefácio
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Além disso, em 2008 o CECANE UFRGS 
realizou a pesquisa intitulada “Estudo 
sobre Boas Práticas de Produção da Ali-
mentação Escolar em uma amostra de 
Escolas Atendidas pelo Programa Na-
cional de Alimentação Escolar no Mu-
nicípio de Porto Alegre - RS”, que teve 
como objetivo determinar as condições 
higiênico sanitárias dos serviços de ali-
mentação de escolas públicas atendi-
das pelo Programa Nacional de Alimen-
tação do Escolar na cidade de Porto 
Alegre. Durante a pesquisa foram visita-
das escolas estaduais, cujos profissio-
nais já haviam participado da forma-
ção, citada anteriormente. A partir das 
observações, constatou-se que, apesar 
de elogiarem o curso que participaram, 
muitos dos conteúdos abordados não 
estavam sendo colocados em prática. 
Este fato serviu para que a equipe refle-
tisse sobre a importância de formação 
destes profissionais não ocorrer de for-
ma pontual e percebesse a necessidade 
das atividades não acontecerem de for-
ma descontextualizada, sem que haja 
retomada periódica dos conteúdos e 
das orientações. 

Baseando-se nisso, o CECANE UFRGS 
verificou a necessidade do desenvolvi-
mento de um material de apoio que pu-
desse fornecer embasamento teórico 
e científico aos profissionais atuantes 
no PNAE, para a formação de meren-
deiras(os) que atuam no Programa. Este 
documento é destinado aos responsá-
veis pela formação das merendeiras(os) 
das escolas, incluindo gestores, setor 
pedagógico e de alimentação escolar, 
nutricionistas, entre outros. 

Para tanto, o CECANE UFRGS reuniu 
uma equipe de profissionais das áreas 
da nutrição e educação para elabora-
ção deste Manual, que tem como ob-
jetivo principal fornecer embasamento 
teórico e científico subsidiando o pla-
nejamento e realização da formação 
de merendeiras(os) do PNAE, de forma 
integrada com a comunidade escolar 
e pautada em metodologias partici-

pativas, qualificando-os nos campos 
da oferta da alimentação escolar e da 
educação alimentar e nutricional. Além 
disto, propõem-se temas importantes 
a serem trabalhados e recomenda-se 
atividades práticas para alguns dos as-
-suntos sugeridos. Visando um melhor 
aproveitamento desse material, aconse-
lha-se que primeiro seja realizada uma 
leitura reflexiva de todo o conteúdo. 

Após 10 anos da primeira publicação 
e, diante de novos desafios e deman-
das relatadas pelos profissionais que 
atuam no PNAE, este Manual foi ree-
ditado, em sua 2ª versão, para apre-
sentar novas orientações e reflexões 
técnicas, incluindo os avanços legis-
lativos e enfatizando a interface entre 
a atuação das(os) merendeiras(os) e o 
desenvolvimento de ações de educa-
ção alimentar e nutricional. 

Desejamos a você uma boa leitura 
e esperamos que este material possa 
auxiliar no desenvolvimento de suas 
atividades! 

Autores 
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Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) tem sido referência na-
cional e internacional para a promoção 
de segurança alimentar no Governo Fe-
deral. Desde a sua implementação (na 
década de 50), este Programa vem sendo 
aprimorado para se adequar e atender 
às demandas epidemiológicas do Brasil. 

Nesse contexto, em 2014, o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE), em parceria com o Centro 
Colaborador em Alimentação e Nutri-
ção do Escolar do Rio Grande do Sul 
(CECANE/UFRGS), publicou a 1ª edição 
do Material Orientativo para Formação 
de Manipuladores de Alimentos que 
atuam na Alimentação Escolar. 

Em 2024, este manual passou por re-
visão e atualização sendo lançado a 2ª 
edição com um novo título: Manual para 
Formação de Merendeiras(os) 

Buscando alcançar esse propósito, esse 
manual busca subsidiar metodologica-
mente os profissionais responsáveis pela 
formação das merendeiras(os), com em-
basamento para a execução da formação 
contínua*, considerando que o aprendiza-
do e a mudança de hábito só são possíveis 
com atividades permanentes e o uso de 
metodologias participativas, que possibili-
tem reflexão quanto às práticas no PNAE. 

* FORMAÇÃO CONTÍNUA - Pode ser 
considerada como um meio de me-
lhoramento das relações de traba-
lho, e do próprio trabalho, na qual 
se permite a produção, a busca e 
troca de saberes diferenciados aos 
habitualmente instituídos. Neste 
sentido, consiste em um conjunto 
de ações com foco formativo, vi-
sando o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos indivíduos, a fim de 
prepará-los para a realização de 
suas funções, possibilitando novas 
formas de execução de suas práti-
cas (BRASIL, 2012). Segundo Nóvoa 
(2019), “a formação não se constrói 
por acumulação (de cursos, de co-
nhecimento ou de técnicas), mas 
sim por um trabalho de reflexivi-
dade crítica sobre as práticas e de 
(re)construção permanente de uma 
identidade pessoal”. 

Este Manual proporciona suporte te-
órico e operacional para a estruturação 
da formação de merendeiras(os), desde 
o seu planejamento até a execução e 
a avaliação, conforme a realidade do 
Município e/ou Estado, do público-al-
vo, sem duração pré-determinada ou 
formato padrão. Propõe temáticas im-
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portantes para a formação de meren-
deiras(os) relacionadas à alimentação 
escolar e fornece referencial teórico 
e científico sobre os temas sugeridos. 
Apresenta sugestões de atividades que 
podem ser generalizadas ou adaptadas 
de acordo com a temática escolhida e 
as necessidades de cada local, possi-
bilitando o aprimoramento dos conhe-
cimentos e habilidades básicas das(os) 
merendeiras(os) para execução das 
suas atribuições. 

Este manual de formação está or-
ganizado em cinco capítulos. O pri-
meiro capítulo, “Alimentação Escolar” 
está dividido nas seguintes temáticas, 
focadas no ambiente escolar: Alimen-
tação como direito, Promoção da ali-
mentação saudável e o Papel da(o) 
merendeira(o). Ao abordar a alimenta-
ção como direito, o texto traz algumas 
referências sobre as políticas e ações 
necessárias para a promoção e a ga-
rantia da segurança alimentar e nutri-
cional da população. Neste capítulo é 

apresentado o objetivo do PNAE, bem 
como a quem o programa é destinado. 
São descritas também as atribuições 
e atividades desenvolvidas por meren-
deiras(os) nas escolas. 

O segundo capítulo refere-se à for-
mação de merendeiras(os) e encontra-
-se divido em dois tópicos. Inicialmente 
são abordadas as leis e resoluções re-
ferentes às orientações técnicas e ao 
processo de formação das(os) meren-
deiras(os). Na sequência é ressaltada a 
importância da ação integrada na for-
mação de merendeira(o). No tópico se-
guinte, a partir de uma revisão da litera-
tura, é realizada uma contextualização 
da formação de merendeira(o). 

O processo de formação de meren-
deira(o) é destacado no terceiro ca-
pítulo, no qual é apresentada a jus-
tificativa metodológica, a partir de 
uma fundamentação teórica baseada 
numa prática de uma pedagogia críti-
ca da educação, em que o espaço de 
reflexão se faz presente, no qual os 
atores aprendem partilhando experi-
ências e buscam diante das necessi-
dades possibilidades de mudanças. 
Ainda neste capítulo, é apresentada 
a relevância do acompanhamento e 
da formação contínua no sentido de 
aprimorar as práticas e desenvolver 
suas atribuições. 

Estão sinalizados alguns pontos im-
portantes a serem considerados no 
processo de formação, entre eles: inte-
gração entre os diferentes segmentos, 
compreensão da importância das ques-
tões relacionadas à alimentação escolar, 
o planejamento e execução da forma-
ção. Como fechamento do capítulo são 
apresentadas sugestões de temas con-
siderados como importantes para serem 
trabalhados com este público. 

No capítulo quatro encontram-se 
detalhadas as etapas de planejamen-
to, execução e avaliação, com vistas 
a auxiliar os responsáveis pela ali-
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mentação escolar na organização 
e dinamização do projeto de forma-
ção das(os) merendeiras(os). Através 
do planejamento são programadas 
ações indicando as prioridades bá-
sicas, os recursos e os meios para se 
atingir os objetivos. O planejamento 
contempla três dimensões: a análise 
da realidade, a Projeção de Finalida-
des e o Plano de Mediação. Na segun-
da etapa da formação - a Execução 
é o momento em que se materializa 
tudo o que foi planejado. Na última 
etapa - a Avaliação tem como objeti-
vo verificar os resultados e impactos 

decorrentes das diversas atividades 
desenvolvidas ao longo do projeto. 

Finalizando este manual, são apre-
sentadas, nos quinto e sexto capí-
tulos, noções importantes sobre as 
atividades e estratégias indicando 
alguns procedimentos do como se-
lecioná-las. Os capítulos proporcio-
nam também diferentes propostas de 
atividades em grupos como meios de 
auxiliar o desenvolvimento do pro-
cesso ensino-aprendizagem, promo-
vendo a comunicação, a participa-
ção e a tomada de decisões. 
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Capítulo 1 
Alimentação Escolar 

1.1 Alimentação como direito

A alimentação adequada é direito 
fundamental do ser humano, consagra-
do na Constituição Federal, devendo o 
poder público adotar políticas e ações 
que se façam necessárias para promo-
ver e garantir a Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) da população. 

Segundo a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN), SAN con-
siste na realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras ne-
cessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras da saú-
de que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006a). 

Neste sentido, a SAN enquanto reali-
zação do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) abrange não apenas 
o provimento de alimentos, mas também 
o direito dos indivíduos ao acesso, de 
forma regular e permanente, a alimentos 
de qualidade e em quantidade adequa-
da, baseado em práticas alimentares 
promotoras de saúde (Brasil, 2006a). 

Além disso, a Política Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (PNAN) insere-se 
na perspectiva do DHAA, tendo como 
propósito melhorar as condições de 
alimentação e assegurar a SAN da po-
pulação brasileira. Entre suas diretri-
zes, encontram-se a promoção de prá-
ticas alimentares saudáveis, a adoção 
de ações para acesso aos alimentos, 
a garantia da segurança e qualidade 
dos alimentos, a prevenção e controle 
de doenças relacionadas à nutrição, e 
a capacitação de recursos humanos 
(Brasil, 2011). 

É importante lembrar que a alimen-
tação adequada é um direito e uma 
necessidade fundamental para todas 
as crianças e adolescentes. A Resolu-
ção CD/FNDE nº 3, de 4 de fevereiro 
de 2025, destaca a importância de ter 
cardápios planejados por nutricionis-
tas que priorizam alimentos in natu-
ra ou minimamente processados. Isso 
garante que as refeições sejam saudá-
veis e nutritivas, ajudando no bem-es-
tar e no desenvolvimento das crianças, 
além de promover hábitos alimentares 
que respeitam a diversidade cultural e 
a sustentabilidade.
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O PNAE tem como objetivo contribuir 
para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o ren-
dimento escolar e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis dos alunos, por 
meio de ações de educação alimentar e 
nutricional e da oferta de refeições que 
atendam às necessidades nutricionais, 
durante o período le-tivo (Brasil,2020). 

Como processo de descentraliza-
ção, na década de 90, o FNDE passou 

Figura 01: Relação entre o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

1.2 Alimentação como direito no 
ambiente escolar
 
A Constituição Federal de 1988 reco-

nhece a alimentação como um direito 
dos escolares matriculados na rede pú-
blica de ensino, devendo ser garantido 
por meio de um programa suplementar. 
O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, implantado em 1955 e atual-
mente gerenciado pelo Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação 

Atualmente a base legal do Pro-
grama Nacional de Alimentação 
Escolar é a Lei nº 11.947, de 16 junho 
de 2009, e a Resolução CD/FNDE 
nº6, de 8 de maio de 2020 e suas 
alterações e substituições. 

Informações sobre alimentação 
escolar e respaldo legal do PNAE 
podem ser encontradas no site do 
FNDE (www. gov.br/fnde). 

(FNDE), é o programa social mais antigo 
do país na área de SAN. O PNAE apre-
-senta função estratégica na consolida-
ção do DHAA, ao fornecer alimentação 
de qualidade, de forma permanente, 
contribuindo com a saúde dos seus be-
neficiários (Pinto et. al, 2024). A seguir, a 
figura 01 apresenta uma representação 
da relação do conceito de SAN e as di-
retrizes do PNAE, ressaltando a sua im-
portância na efetivação da SAN no con-
texto escolar. 
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a transferir o recurso financeiro direta-
mente aos estados e municípios. Essa 
forma de gerenciamento permitiu a me-
lhoria da qualidade nutricional dos car-
dápios, pela adequação aos hábi-tos 
alimentares regionais e inserção de pro-
dutos naturais, possibilitando também 
a aquisição de gêneros alimentícios dos 
fornecedores locais (Taglietti, 2024). 

Avanços ocorrem no PNAE com a pu-
blicação da Lei nº 11.947 em junho de 
2009, como: a ampliação dos benefi-
ciários do programa para toda a rede 
pública de educação básica e de jo-
vens e adultos; a inserção de ações de 
educação alimentar e nutricional, a fim 
de agregar o caráter educacional à ali-
mentação oferecida na escola; e a exi-
gência de que, no mínimo, 30% do total 
dos recursos repassados pelo FNDE de-
vam ser utilizados na compra direta de 
produtos da agricultura familiar, esti-
mulando o desenvolvimento econômico 
de forma sustentável (Brasil, 2020). 

Segundo a Lei 11.947/2009 são diretri-
zes da alimentação escolar o emprego 
da alimentação saudável e adequa-
da, compreendendo o uso de alimen-
tos variados, seguros, que respeitem a 
cultura, as tradições e os hábitos ali-
mentares saudáveis, em conformidade 
com a sua faixa etária e seu estado 
de saúde, inclusive das pessoas com 
necessidades específicas, além da in-
clusão da educação alimentar e nutri-
cional no processo de ensino e apren-
dizagem (Brasil, 2009).

O Programa é destinado aos estudan-
tes matriculados na educação básica 
(creche, pré-escola, ensino funda-men-
tal, médio, educação de jovens e adul-
tos) de escolas públicas, inclusive as es-
colas localizadas em áreas indígenas e 
remanescentes de quilombos, e, ainda, 
as escolas filantrópicas, confessionais, 
comunitárias e conveniadas. 

Segundo dados do FNDE, em 2023, 
foram atendidos mais de 40 milhões 

de estudantes pelo Programa, corres-
pondendo a, aproximadamente, 20% da 
população brasileira, sendo que o orça-
mento destinado pelo Governo Federal 
à alimentação escolar foi de R$ 5,5 bi-
lhões (Brasil, 2023). 

1.3 Promoção da Alimentação Saudável 
no Ambiente Escolar

Nos últimos anos, há uma grande pre-
ocupação com as modificações no per-
fil nutricional da população, em função 
da má alimentação e do sedentarismo, 
observa-se um crescente aumento do 
excesso de peso e o avanço de doen-
ças crônicas não transmissíveis. Este 
fato, especialmente em crianças e ado-
lescentes, motiva a preocupação e de-
manda a realização de ações de Edu-
cação Alimentar e Nutricional (EAN), 
principalmente no ambiente escolar 
(Bosoi et al. 2016), que são consideradas 
pelo Marco de Referência de EAN para 
Políticas Públicas como uma estratégia 
fundamental para a prevenção e con-
trole dos problemas alimentares e nu-
tricionais contemporâneos. Este docu-
mento tem como propósito qualificar e 
referenciar as ações de EAN, além de 
promover um campo comum de refle-
xão e orientação da prática, trazendo 
a problemática da abordagem educa-
tiva e alguns princípios norteadores 
(Brasil, 2012). 

Sabe-se que a alimentação nos pri-
meiros anos de vida exerce papel funda-
mental no crescimento, desenvolvimen-
to cognitivo, bem como na prevenção 
de diversas doenças. Neste sentido, a 
escola pode e deve fazer parte do pro-
cesso de promoção de saúde, já que 
desempenha uma grande influência 
sobre as crianças, devendo o tema ali-
mentação estar inserido no currículo 
escolar (Guedes & Souza, 2021). 

Neste contexto, de melhorar a qua-
lidade da alimentação e de promover 
a saúde no ambiente escolar, a legis-
lação do PNAE traz recomendações 
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PRINCÍPIOS DAS AÇOES DE EAN NO 
PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

I  –  Sustentabilidade social, ambiental e 
econômica; 
II  –   Abordagem do sistema alimentar, na 
sua integralidade; 
III  – Valorização da cultura alimentar 
e respeito à diversidade de opiniões e 
perspectivas, considerando a legitimi-
dade dos saberes e das diferentes na-
turezas; 
IV  –  A comida e o alimento como referên-
cias; valorização da culinária enquanto 
prática emancipatória; 
V  –  A promoção do autocuidado e da 
autonomia; 
VI  – A educação enquanto processo per-
manente e gerador de autonomia e par-
ticipação ativa e informada dos sujeitos; 
VII  –  A diversidade nos cenários de 
prática;  
VIII  –  Intersetorialidade; 
IX  –   Planejamento, avaliação e monito-
ramento das ações

A Resolução CD/FNDE nº 06/2020 
define como Educação Alimentar e 
Nutricional “o conjunto de ações for-
mativas, de prática contínua e perma-
nente, transdisciplinar, intersetorial e 
multiprofissional, que objetiva estim-
ular a adoção voluntária de práticas 
e escolhas alimentares saudáveis que 
colaborem para a aprendizagem, o 
estado de saúde do escolar e a quali-
dade de vida do indivíduo”. 

para a elaboração dos cardápios e a 
aquisição dos gêneros alimentícios, 
entre elas: oferta diferenciada por faixa 
etária; respeito às necessidades nutri-
cionais específicas, como por exemplo, 
alergias e intolerâncias alimentares; 
garantia de oferta de frutas, legumes e 
verduras; utilização de, no mínimo, 30% 
(trinta por cento) do total dos recursos 
financeiros repassados pelo FNDE na 
aquisição de gêneros alimentícios dire-
tamente da Agricultura Familiar; priori-
zação da aquisição de alimentos orgâ-
nicos e/ou agroecológicos (Brasil, 2020). 

A Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN) é fundamental para promover 
hábitos saudáveis entre os estudantes 
e deve ser uma prioridade nas escolas. 
As diretrizes da Resolução CD/FNDE 
nº 6/2020 destacam a importância de 
ações de EAN que integrem a alimen-
tação saudável ao currículo escolar, 
capacitando tanto os alunos quanto 
os profissionais envolvidos na alimen-
tação escolar. Nesse contexto, a for-
mação contínua das merendeiras (os) 
é essencial, pois esses (as) profissionais 
desempenham um papel crucial na pre-
paração das refeições e na educação 
dos estudantes sobre a importância de 
uma alimentação equilibrada. Investir 
na capacitação dessas profissionais 
não só melhora a qualidade das refei-
ções, mas também fortalece a promo-
ção de hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o bem-estar e o de-
senvolvimento integral das crianças.

É fundamental que a alimentação es-
colar atenda a todas as necessidades 
nutricionais das crianças, respeitando 
também as eventuais restrições alimen-
tares. Conforme destacado na Resolução 
CD/FNDE nº 6/2020, é importante garan-
tir que todos os alunos tenham acesso a 
refeições que sejam adequadas às suas 
condições de saúde e preferência. Isso 
não apenas promove o bem-estar e a 
saúde dos estudantes, mas também as-
segura que a alimentação escolar seja 
inclusiva, beneficiando a diversidade que 
existe nas escolas.

Reiterando a importância da promo-
ção da alimentação saudável no ambien-
te escolar, a Lei nº 13.666, de 16 de maio de 
2018, alterou a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996) para incluir o tema 
transversal da educação alimentar e nu-
tricional no currículo escolar (Brasil, 2018a). 
Nesse contexto, para que ações formati-
vas que promovam a adoção de hábitos 
alimentares mais saudáveis ocorram de 
forma efetivamente integrada ao currícu-
lo escolar, é fundamental o engajamento 
de todos os profissionais da educação – 
Secretários, Diretores, Coordenadores Pe-
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dagógicos, outros gestores, Professores, 
Auxiliares e Merendeiras (os). 

Ao considerar a escola como um 
local estratégico para a promoção 
da saúde e da alimentação saudável, 
torna-se fundamental que todos os 
atores da comunidade escolar tenham 
conhecimento sobre o assunto e 
estejam sensibilizados e motivados 
para a implementação de ações mais 
efetivas relacionadas à alimentação e 
nutrição, a fim de colocar em prática 
as diretrizes de Educação Alimentar e 
Nutricional dispostos na Lei 11.947/2009, 
no Decreto nº 11.821/2023, que “Dispõe 
sobre os princípios, os objetivos, os 
eixos estratégicos e as diretrizes que 
orientam as ações de promoção da 
alimentação adequada e saudável no 
ambiente escolar”, e na Nota Técnica 
nº 2810740/2022/COSAN/CGPAE/DIRAE: 
“Educação Alimentar e Nutricional no 
PNAE: atores sociais e possibilidades 
de atuação”.

1.4 O papel da(o) merendeira(o) na 
alimentação escolar. 

Tendo em vista que a alimentação ade-
quada é um direito fundamental do ser 
humano, o PNAE busca garantir aos alu-
nos o acesso a uma alimentação adequa-
da no âmbito escolar. Por este motivo, é 
importante que as refeições oferecidas 
na escola sejam preparadas de acordo 
com as orientações do nutricionista, res-
peitando questões nutricionista e higiêni-
co-sanitárias, utilizando técnicas de pre-
paro adequadas, que possam fornecer 
uma alimentação saudável e saborosa, 
zelando pela saúde dos alunos. 

Desde que a Constituição Federal foi 
promulgada, o Direito Humano à Alimen-
tação Adequada (DHAA) se tornou um ali-
cerce essencial para assegurar que todos 
tenham acesso a uma alimentação de 
qualidade. Nesse cenário, o papel das (os) 
merendeiras (os) é fundamental e vai além 
de simplesmente preparar refeições; são 
verdadeiras (os) guardiãs (ões) da saúde 
e do desenvolvimento dos alunos (as). Ao 
oferecer pratos nutritivos e saborosos, es-
sas (esses) profissionais não apenas ali-
mentam, mas também ajudam a moldar 

hábitos alimentares saudáveis, impactan-
do de forma positiva a vida das crianças 
e adolescentes.

Segundo a RDC 216/2004 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
considera-se manipulador de alimentos 
“qualquer pessoa do serviço de alimenta-
ção que entra em contato direto ou indi-
reto com o alimento”. Neste sentido, a(o) 
merendeira(o) tem papel fundamental no 
que tange à oferta de refeições de quali-
dade e na formação de hábitos alimenta-
res saudáveis, pois possui contato direto 
e diário com os escolares, conhecendo 
também a realidade da escola. 

Atualmente, não há uma legislação es-
pecífica que estabeleça atribuições para 
as (os) merendeiras(os), podendo, portan-
to, variar em cada entidade executora. 
Entre outras atividades, seguem abaixo, 
exemplos de funções desempenhadas 
por estes profissionais: 

1.	 Preparação e distribuição de refeições 
balanceadas: As(os) merendeiras(os) 
são responsáveis pela preparação e 
pela distribuição das refeições, con-
forme as fichas técnicas de preparo 
das refeições e das orientações dos 
nutricionistas, corroborando para que 
os cardápios atendam aos critérios 
nutricionais estabelecidos. 

2.	 Educação alimentar e nutricional na 
prática: Ao preparar as refeições, diari-
amente, a(o) merendeira(o) tem a opor-
tunidade de ensinar os estudantes so-
bre alimentação saudável na prática. 
Esses profissionais podem explicar a 
importância de cada alimento, como 
eles contribuem para a saúde e, como 
podem ser combinados para uma die-
ta equilibrada. 

3.	 Monitoramento da aceitação dos al-
imentos: A(o) merendeira(o) está em 
contato direto com os estudantes e 
pode observar quais alimentos são 
mais ou menos aceitos. Com essa in-
formação, os nutricionistas podem 
ajustar os cardápios para aumentar 
o consumo e aceitação dos alimentos 
saudáveis pelos estudantes. 
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“Pesquisas recentes indicam que o potencial das merendeiras como agentes de 
educação em saúde ainda é subutilizado nas escolas brasileiras, e sua atuação 
nesse papel frequentemente não é reconhecida pelos demais membros da co-
munidade escolar. Estudo de Gonçalves et al. (2022) revelou que, apesar de as 
merendeiras interagirem diariamente com os alunos, a falta de reconhecimento 
desse potencial pela equipe escolar e a falta de incentivo institucional impedem 
que elas assumam um papel mais ativo na promoção de saúde”. 

“Certos aspectos do ambiente escolar limitam a possibilidade de as merendei-
ras atuarem como educadoras em saúde. A baixa escolaridade, a sobrecarga 
de trabalho e a escassez de capacitações específicas ainda são desafios sig-
nificativos (Mendes, Oliveira e Castro, 2023). No entanto, características como 
o apego ao trabalho, a ligação afetiva com os alunos e o entendimento da 
importância da alimentação, mesmo em aspectos básicos, destacam-se como 
fatores que podem ser desenvolvidos para capacitar essas profissionais na 
educação em saúde (Silva e Ribeiro, 2022)”. 

“Além disso, por residirem na própria comunidade escolar, as merendeiras 
possuem potencial para atuar como agentes de saúde comunitária, princi-
palmente se políticas públicas de educação e saúde voltarem-se para a valo-
rização e capacitação dessas trabalhadoras. Segundo Almeida e Farias (2023), 
o fortalecimento de políticas de educação permanente e o reconhecimento 
social dessas profissionais são essenciais para que exerçam seu papel na pro-
moção de hábitos alimentares saudáveis”. 

4.	 Segurança dos Alimentos: A(o) mer-
endeira(o) também é responsável 
por garantir a segurança dos ali-
mentos, seguindo procedimentos 
adequados de higiene e armazena-
mento. Isso é essencial para pre-
venir doenças transmitidas por al-
imentos e promover um ambiente 
escolar saudável. 

5.	 Controle Social: A(o) merendeira(o) 
pode colaborar, comunicando irregu-

laridades, na execução do PNAE, aos 
responsáveis legais, uma vez que tam-
bém faz parte do controle social. Em 
resumo, as(os) merendeiras(os) desem-
penham funções essenciais, no PNAE, 
não apenas na preparação e dis-
tribuição de refeições nutritivas, mas 
também na educação dos estudantes, 
fornecendo informações sobre alimen-
tação saudável, promovendo hábitos 
alimentares saudáveis que podem per-
durar a vida toda. 
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Capítulo 2 
Formação de Merendeiras(os) 

2.1 Responsabilidades no contexto da 
formação de merendeira(o) do PNAE

Segundo a Lei nº 11.947/2009, a União, 
por meio do FNDE, entre outras atri-
buições, tem a competência de prestar 
orientações técnicas para o bom de-
sempenho do PNAE e cooperar no pro-
cesso de capacitação dos atores do Pro-
grama. Essa mesma legislação, também 
menciona que os Estados e Municípios 
devem capacitar os recursos humanos 
envolvidos na execução do PNAE e no 
controle social, podendo esta atividade 
ser realizada em parceria com o FNDE. 

A Resolução CD/FNDE nº 6/2020 refere 
a importância da adoção de medidas, 
juntamente com as escolas, que garan-
tam a oferta de uma alimentação sau-
dável e adequada, tanto do ponto de 
vista nutricional, quanto das condições 
higiênico-sanitários, desde o preparo 
até o seu consumo pelos alunos. Entre 
elas, destaca-se a formação das(os) me-
rendeiras (os) (Brasil, 2020). 

A RDC Anvisa nº 216/2004, reitera a 
necessidade de desenvolvimento dessa 
ação, ao referir que “As(os) merendeiras 
(os) devem ser supervisionados e 
capacitados periodicamente em higiene 
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pessoal, em manipulação higiênica dos 
alimentos e em doenças transmitidas 
por alimentos” (Brasil, 2004). 

Relativo ao tema e de maneira mais 
abrangente, a Resolução Conselho Nacio-
nal de Nutrição nº 788/2024, dispõe sobre 
as atribuições de nutricionista na atuação 
em Alimentação e Nutrição no Ambiente 
Escolar e dá outras providências.  

•	 colaborar com o recrutamento e sele-
ção de pessoal que atue diretamente 
na execução da alimentação escolar; 

•	 planejar, monitorar e manter regis-
tro do desenvolvimento de ações de 
educação alimentar e nutricional 
(EAN), para os alunos, envolvendo a 
comunidade escolar; 

•	 atuar em equipes multiprofissionais 
destinadas a planejar, implementar, 
controlar e executar políticas, pro-
gramas, cursos, pesquisas e even-
tos (encontros técnicos, congressos, 
oficinas técnicas, seminários, entre 
outros) relacionados à alimentação 
escolar; 

•	 colaborar com a formação de pro-
fissionais na área de alimentação e 
nutrição; 

•	 participar do planejamento e da 
supervisão da implantação ou ade-
quação de instalações físicas, equi-
pamentos e utensílios das áreas de 
recebimento, armazenamento, pro-
cessamento, distribuição e consumo 
da alimentação escolar. 

Portanto, a formação de merendei-
ra(o), além de ser fundamental para 
a boa execução do Programa, consti-
tui-se como uma ação integrada, de 
responsabilidade dos gestores, nutri-
cionistas e demais envolvidos com a 
alimentação escolar de Estados e Mu-
nicípios, sendo também fundamental 

para a garantia de uma alimentação 
saudável neste ambiente. 

2.2 Contextualização da formação de 
merendeira(o) 

Sabe-se que formações realizadas 
com os atores envolvidos na alimenta-
ção escolar podem auxiliar no melhora-
mento da execução do PNAE, uma vez 
que os conhecimentos e habilidades 
básicas do público-alvo são aprimora-
dos e auxiliam no desenvolvimento de 
suas atribuições. As atividades realiza-
das com as(os) merendeiras(os) devem 
promover o envolvimento, a postura 
crítica e a reflexão, visando aprimorar 
suas práticas de forma contextualiza-
da para o enfrentamento das situações 
inerentes à sua função. 

Algumas publicações apontam dados 
preocupantes e inquietantes quanto à 
formação de merendeiras(os). A neces-
sidade de capacitação das(os) meren-
deiras(os) para a promoção de bons há-
bitos alimentares no ambiente escolar, 
são salientadas como um importante 
desafio para garantir a efetividade do 
PNAE (Santos, 2021). O mesmo autor, em 
2016, verificou que, geralmente, os pro-
fissionais admitidos nessa área têm 
dificuldade em lidar com o tema EAN, 
devido à falta de tempo e capacitação 
para trabalhar com essa temática. Além 
disso, um estudo que avaliou a percep-
ção das(os) merendeiras(os), em relação 
à produção e distribuição de alimentos, 
de escolas atendidas pelo PNAE, e seu 
papel neste processo, observou a ado-
ção de práticas formativas, para tornar 
a alimentação escolar mais atrativa aos 
escolares. Como exemplo, esses pro-
fissionais receberam instruções para 
a adequação e/ou substituição das 
quantidades e de gêneros alimentícios 
com baixa aceitabilidade por alimentos 
in natura ou minimamente processados 
poderiam influenciar na adesão e acei-
tabilidade da alimentação escolar (Pin-
to et. al, 2024).  
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A importância da realização de cur-
sos e sua frequência também é relata-
da. Um estudo com profissionais me-
rendeiras, da rede pública de ensino 
do Estado do Amazonas e do IFAM, no 
período de novembro de 2022 a janeiro 
de 2023, teve como resultado a incorpo-
ração da aprendizagem sobre Plantas 
Alimentícias Não Convencionais (PANC), 
reverberou na mudança dos cardápios 
das escolas, e se estendeu para os lares 
das merendeiras (Balileiro, 2024). Cunha 
et al. (2013), ao estudar um programa 
de intervenção com merendeiras(os) de 
68 escolas públicas brasileiras anali-
sou o comportamento de merendeiras 
e encontrou mudanças significativas. 
Entretanto, para a mudança efetiva de 
hábitos, são necessários o acompanha-
mento e a formação contínua dos pro-
fissionais (Brasil, 2012). A pesquisa que 
observou as práticas de mereideiras e 
de outros profissionais da escola, iden-
tificou que as atividades desempenha-
das por esses profissionais são permea-
das por saberes tradicionais e culturais. 
Por isso, se os treinamentos, capaci-
tações ou formações técnicas não le-
varem em consideração a construção 
compartilhada de saberes, de práticas 
e soluções, eles poderão não alcançar 
os resultados almejados, como a efeti-
vação de um ambiente escolar promo-
tor de hábitos de vida e alimentação 
saudáveis (Balileiro et al., 2024). Portan-
to, as formações contínuas são indis-
pensáveis à promoção, manutenção e 
reciclagem de conhecimentos, atitudes 
e comportamento de merendeiras (os) 
(Scarparo et al. 2017). 

Um estudo sobre a formação de me-
rendeiras, em Salvador-BA, que buscou 
identificar as demandas de conheci-
-mento desses profissionais, para seus 
treinamentos, constatou que entre os 
temas mais solicitados foram: higiene 
dos alimentos, elaboração de cardápios 
e armazenamento de alimentos. Além 
disso, um estudo publicado, em 2020, 
que analisou a percepção de meren-
deiras sobre aspectos de sua atuação 

profissional, em Carapicuíba-SP, permi-
tiu identificar oito temas emergentes, 
sendo eles: Alimentação em casa versus 
alimentação na escola, Alterar o cardá-
pio, Trocas de experiências culinárias, 
Alimentação saudável, Alimentação es-
colar, Alimentação e a saúde dos alu-
nos, Papel da merendeira e Insegurança 
alimentar e nutricional (Kutz et al., 2020). 

A produção e a oferta de uma ali-
mentação de qualidade somente se-
rão alcançadas, se programas contí-
nuos e permanentes de treinamento, 
informação e conscientização das(os) 
merendeiras(os) forem implementa-
dos (Melgaço et al., 2023, Brasil, 2012). 
O treinamento é um requisito neces-
sário para alcançar a inocuidade dos 
alimentos, já que, geralmente, a conta-
minação alimentar está associada com 
a falta de conhecimento e/ou prática 
inadequada desses profissionais (Dos 
Santos et al. 2017). Sendo estes progra-
mas considerados uma das melhores 
alternativas para garantir a qualidade 
da alimentação fornecida. 

Destaca-se que, embora o tema con-
trole higiênico-sanitário seja geralmen-
te, enfatizado, durante o planejamento 
das formações de merendeiras(os) que 
atuam com alimentação escolar, deve 
ser complementado com outras temáti-
cas importantes. Para que estes profis-
sionais tenham uma formação completa, 
que atenda as suas expectativas e das 
do PNAE é preciso rever os conteúdos 
das formações, além de contextualizar 
suas atribuições, a motivar e valorizar o 
seu trabalho (Scaparro et al., 2017). 

Nesse contexto, destaca-se o poten-
cial de atuação das(os) merendeiras (os) 
na educação alimentar e nutricional no 
âmbito do PNAE, o conjunto de ações 
formativas que deve ser desenvolvido 
no ambiente escolar, de maneira in-
tegrada ao currículo escolar e envol-
vendo a comunidade escolar. Estudos 
sugerem que ainda é um desafio a im-
plementação sistemática dessas ações, 
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de maneira articulada e sinérgica entre 
nutricionista, professores, coordenação 
pedagógica, gestores e merendeiras (os) 
(Rangel et al., 2013; Oliveira, 2017; Scapa-
ro et al., 2018; Silva et al., 2018). 

2.3 A importância da Colaboração 
Interdisciplinar na Formação de 
Merendeiras (os)

A formação de merendeiras(os) no 
contexto do PNAE deve ser vista como 
uma ação integrada que requer a cola-
boração de equipes multidisciplinares. 
A Resolução CFN nº 788/2024 destaca 
a importância do trabalho conjunto 
entre nutricionistas, educadores, ges-
tores e outros profissionais envolvidos 
na alimentação escolar. Essa aborda-
gem colaborativa é fundamental para 
o planejamento, implementação e mo-
nitoramento de ações de Educação Ali-
mentar e Nutricional (EAN), garantindo 
que as práticas alimentares sejam não 
apenas saudáveis, mas também cul-
turalmente relevantes e adaptadas às 
necessidades da comunidade escolar. 
A atuação conjunta de diferentes pro-
fissionais permite a troca de saberes e 
experiências, enriquecendo o processo 
formativo e promovendo um ambiente 
escolar que valoriza a saúde e o bem-
-estar dos alunos. Nutricionistas, por 
exemplo, podem contribuir com conhe-
cimentos técnicos sobre nutrição e se-
gurança alimentar, enquanto educado-
res podem integrar esses conteúdos ao 
currículo escolar, facilitando a compre-
ensão e a aplicação prática dos con-
ceitos de alimentação saudável. Além 

disso, a colaboração interdisciplinar 
fortalece a capacidade de resposta às 
demandas específicas de cada esco-
la, permitindo que as formações sejam 
contextualizadas e adaptadas às reali-
dades locais. Essa sinergia entre os pro-
fissionais não apenas melhora a qua-
lidade da alimentação oferecida, mas 
também promove a conscientização e 
a participação da comunidade escolar, 
criando um ambiente propício para a 
formação de hábitos alimentares sau-
dáveis. Portanto, é imprescindível que 
as formações de merendeiras (os) se-
jam planejadas e executadas em par-
ceria com equipes multidisciplinares, 
assegurando que todos os aspectos da 
alimentação escolar sejam abordados 
de maneira holística e integrada. Essa 
estratégia não só potencializa a eficá-
cia das ações de EAN, mas também va-
loriza o papel das (os) merendeiras(os) 
como agentes de transformação na 
promoção da saúde e da educação ali-
mentar nas escolas.

No tópico 3.3 são apresentadas su-
gestões de temas considerados impor-
tantes, de serem comtemplados na for-
mação desse público. Uma alternativa 
interessante pode ser a construção de 
uma proposta participativa com os me-
rendeiras (os) juntamente com os ór-
gãos executores. A construção de um 
modelo de formação, com contribuição 
e valorização da consulta ao público-al-
vo, proporciona maior chance de êxito 
e assimilação, por trabalhar demandas 
específicas apresentadas pelos pró-
prios participantes (Pinto et al., 2024).
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Capítulo 3 
O Processo de Formação 

3.1 Bases Teórico-Metodológicas 
da Educação para Formação das(os)    
Merendeiras(os) 

A formação contínua para as meren-
deiras(os) que atuam na alimentação 
escolar tem como proposta de trabalho 
formar e preparar os profissionais para 
que de forma efetiva e eficiente possam 
exercer suas atribuições. 

Para concretizar esta proposta de 
formação sugere-se uma prática peda-
gógica fundamentada nas teorias crí-
ticas da educação, como o Marco de 
Referência de Educação Alimentar e 
Nutricional Para Políticas Públicas (2012) 
que traz como eixo a problematização 
e pressupõe a adoção de metodologias 
participativas a ativas. Trata-se, portan-
to de um trabalho que tem como ponto 
de partida o planejamento participativo, 
ou seja, uma prática transformadora, em 
que o espaço de reflexão se faz presente, 
no qual os atores aprendem partilhando 
experiências e buscam diante das ne-
cessidades possibilidades de mudanças.

Segundo Freire (1993), partir da vivên-
cia e dos saberes do educando, não sig-
-nifica ficar neles, mas sim considerá-los, 
aprimorá-los e buscar novos conheci-

mentos. Neste sentido, ao incorporar a 
prática do planejamento participativo, 
as ações, mediações e interações pre-
sentes no processo ensino e aprendiza-
gem possibilitarão um diálogo crítico e 
reflexivo sobre a realidade. Freire (2005) 
destaca a importância da relação dia-
lógica, colocando que o diálogo entre 
os conhecimentos que os educandos 
e educadores possuem é fundamental 
para a problematização de situações 
reais vividas. Para Freire, o conhecimen-
to é algo a ser construído na coletivida-
de e no movimento da ação reflexão. 

Nesta perspectiva, a formação con-
tínua das(os) merendeiras(os), ao res-
gatar os conhecimentos já adquiridos 
e as experiências presentes em seu dia 
a dia, contribuirá para que haja uma 
maior participação e engajamento nos 
processos, pois se acredita que o co-
nhecimento é construído de forma inte-
gradora e interativa, levando-as a per-
ceber e reconhecer a necessidade de 
mudanças ou até mesmo buscar dian-
te de novas situações a melhor forma 
de conduzi-las. Piaget (1974) destaca a 
importância de considerar os conhe-
ci-mentos prévios trazidos pelo edu-
cando para contextualizar aquilo que 
ensina, sinalizando que uma aprendiza-
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gem jamais parte do zero, ou seja, que 
a formação de um novo hábito consiste 
sempre numa diferenciação a partir de 
esquemas que o sujeito dispõe. 

Freire também aborda essas questões 
ao contextualizar seu trabalho com a 
realidade do educando, em que o edu-
cador partirá dos conhecimentos que 
o sujeito adquire nas relações sociais e 
no cotidiano, levando-os ao alcance do 
conhecimento sistematizado. 

Portanto, a escolha dos temas a se-
rem desenvolvidos deve partir de uma 
investigação da realidade das(os) me-
rendeiras(os) e de um diálogo com a 
comunidade, na intenção de coletar o 
maior número possível de informações 
sobre o contexto. Freire (2005, p.118) re-
força esta ideia ao colocar que “Toda 
investigação temática de caráter cons-
cientizador se faz pedagogia e toda au-
têntica educação se faz investigação do 
pensar”. Por isso é necessário conhecer 
a realidade do grupo que se pretende 
atingir, para que a partir destes dados 
seja possível selecionar conteúdos e te-
máticas que contemplem as questões a 
serem trabalhadas, organizando uma 
metodologia adequada à realidade, 
contemplando assim os objetivos pro-
postos na formação. 

O grupo que participará das forma-
ções será composto por profissionais, 
os quais tiveram como experiência de 
formação, além da família, a vivência 
escolar em que provavelmente foram 
levados a desenvolver a concepção do 
aprender como um processo de memo-
rização de conteúdos desassociados da 
realidade e de suas experiências pesso-
ais. O ensino era direcionado mais na 
manutenção de uma condição passiva 
do aluno, sem a preocupação de formar 
um indivíduo com autonomia desenvol-
vendo o senso crítico e argumentativo. 
Diante deste quadro e da intenção do 
processo de formação, tem-se como de-
safio resgatar o papel deste sujeito, que 

antes ocupava uma posição passiva na 
relação ensino e aprendizagem, pas-
sando a exercer a função de sujeito ati-
vo, ou seja, uma relação em que as(os) 
merendeiras(os) possam construir seus 
novos conhecimentos através da parti-
cipação, reflexão e interação. 

Para Becker (1992) o conhecimento 
se constitui pela interação do indiví-
duo com o meio físico e social, com o 
mundo das relações sociais. Neste sen-
tido, entende-se que o conhecimento 
é construído socialmente, portanto o 
tipo de relação que se estabelece en-
tre os envolvidos no processo torna-se 
fundamental para que a aprendizagem 
ocorra. Portanto, é possível que em al-
guns casos aconteçam conflitos entre o 
conhecimento apreendido e a realidade 
vivida. Por exemplo, uma merendeira(o) 
que se encontra em uma realidade em 
que a estrutura é precária ou há falta 
de recursos humanos, pode, em um pri-
meiro momento, deparar-se com dificul-
dades para aplicar os conhecimentos. 
Entretanto, com reflexão e busca de es-
tratégias poderá encontrar maneiras de 
minimizar as dificuldades e propor solu-
ções para os problemas vivenciados. 

Com relação aos princípios que nor-
teiam uma aprendizagem bem-sucedi-
da, Piaget (1988) destaca: a reconstrução 
do conhecimento pelo aluno, a busca 
da verdade, que não é única e absoluta, 
e a compreensão. Para isso, o conheci-
mento não é transmissão e passividade, 
sendo necessária ação e reflexão sobre 
o conhecimento. 

Portanto, destaca-se a relevância dos 
profissionais responsáveis pela forma-
ção optarem por uma metodologia que 
torne a aprendizagem significativa, pos-
sibilitando as(os) merendeiras(os) moti-
varem-se e buscarem respostas rente as 
suas dúvidas, construindo conhecimen-
tos possíveis de análise e de questiona-
mentos de suas próprias práticas. Ao 
colocarem-se neste lugar de reflexão e 
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investigação, as merendeiras(os) passa-
rão a assumir um novo papel no proces-
so de aprender, percebendo que o que 
é assimilado e compreendido provoca 
uma desacomodação, principalmente, 
de conceitos que eram tidos como ver-
dades únicas. 

3.2 Considerações sobre a formação de 
merendeiras(os) na alimentação escolar 

Sugere-se que a formação destes pro-
fissionais seja planejada a partir de um 
trabalho integrado entre diversos seg-
mentos: Programa de Saúde na Escola 
(PSE), Secretaria de Educação, nutricio-
nista, gestores, setor pedagógico, setor 
de alimentação escolar, outros profissio-
nais da Saúde, entre outros. Esta parce-
ria estabelecida pode auxiliar, em todas 
as etapas, tornando o processo de for-
mação mais consistente e integrado.

Adicionalmente, torna-se fundamen-
tal a compreensão por parte dos ges-
tores, diretores e de toda a comunida-
de escolar da importância de todas as 
questões relacionadas à alimentação 
no âmbito da escola. As(os) merendei-
ras(os), participantes das ações de for-
mação do CECANE UFRGS, em 2007 e 
2008, referiram dificuldades na imple-
mentação de algumas práticas e mu-
danças no trabalho junto ao PNAE, em 
razão da falta de valorização, apoio e 
entendimento de alguns desses atores. 
No processo salienta-se o papel dos 
diretores das escolas, os quais estão 
diretamente e diariamente em contato 
com as(os) merendeiras(os), podendo 
ser aliados no processo educacional, 
supervisionando a prática e retoman-
do aspectos relacionados à formação. 
Neste sentido, considera-se pertinen-
te que esses profissionais tenham co-
nhecimento dos assuntos abordados 
nas formações de merendeiras(os), seja 
participando das mesmas, através de 
informativos enviados às escolas, entre 
outras possibilidades. 

O processo de formação pode ocor-
rer de diferentes maneiras, apresen-
tando momentos coletivos, nos quais 
o grupo de merendeiras(os) será con-
vidado para participar de encontros 
abordando assuntos específicos, ou 
atividades individuais, como, por exem-
plo, o acompanhamento do dia a dia de 
trabalho, durante uma visita na escola. 
Cabe referir que mesmo em locais onde 
atividades com as(os) merendeiras(os) 
já foram realizadas e temas abordados, 
em outros momentos, é pertinente dar 
continuidade ao processo de formação, 
retomando, aprofundando ou contextu-
alizando assuntos já trabalhados. Essa 
decisão dependerá da necessidade de 
cada local. 

No planejamento e execução da for-
mação, pode-se avaliar a possibilidade 
de propor que os encontros ocorram in-
tegrando municípios vizinhos ou da re-
gião. Este procedimento favorece a par-
tilha das diferentes realidades e  troca 
de experiências entre os participantes, 
sendo fundamental para a motivação. 
Uma alternativa, que poderá favorecer a 
ação do trabalho, seria convidar profis-
sionais de áreas afins para trabalharem 
as temáticas que serão desenvolvidas 
na formação, por serem novas vozes e 
olhares abordando o conteúdo a partir 
de diferentes enfoques. Aconselha-se a 
participação de profissionais da área 
de psicologia para auxiliarem no plane-
jamento e execução de atividades, prin-
cipalmente em questões relacionadas 
à dinâmica do grupo quanto à motiva-
ção, à mudança de comportamento e à 
valorização profissional. 

A escolaridade dos participantes é 
outro fator que deve ser verificado e 
considerado durante o planejamento 
e desenvolvimento da formação. Vale 
ressaltar que estudos na área da nu-
trição verificaram a baixa escolaridade 
das(os) merendeiras(os) (Scaparro et. al., 
2017; Morales et. al., 2024). 
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Momento de Reflexão: 
Apesar da temática “boas práticas de manipula-
ção” ser essencial e fazer parte do trabalho diário 
das(os) merendeiras(os), a formação destes profis-
sionais também deve abranger reflexões sobre a 
importância de uma alimentação saudável no am-
biente escolar e promover a valorização do seu tra-
balho na perspectiva do PNAE como instrumento do 
DHAA. Constata-se, na análise da bibliografia espe-
cífica dessa área, que a maioria dos cursos realiza-
dos com esta categoria profissional aborda apenas 
boas práticas de manipulação, sem deter-se a um 
entendimento global sobre o Programa. 

Cabe ressaltar, no planejamento de 
ações com merendeiras(os), a importân-
cia de considerar, entre outros, os se-
guintes aspectos: 

•	 Valorização profissional: com desta-
que para a importância e relevância 
do trabalho que desenvolvem e suas 
responsabilidades; 

•	 As(os) merendeiras(os) enquanto ato-
res do PNAE: por serem responsáveis 
pela elaboração da alimentação na 
escola e sua oferta, devem entender 
o contexto no qual estão inseridos, 
conhecendo o funcionamento do 
PNAE. Nesse sentido, ressalta-se a 
pertinência de ajudá-los na compre-
ensão de seu papel e dos motivos/
importância de seguirem as orien-
tações de modo a ofertar alimenta-
ção de qualidade (nutricional e hi-
giênico-sanitária) aos beneficiários 
do Programa. Para mais informações, 
consulte a Nota Técnica do FNDE nº 
2810740/2022/COSAN/CGPAE/ DIRAE: 
Educação Alimentar e Nutricional no 
PNAE: atores sociais e possibilidades 
de atuação, disponível no portal ele-
trônico do FNDE (https://www.gov.br/

fnde/pt-br/acesso-a-informacao/
acoes-e-programas/programas/
pnae/ pnaenotastecnicasparece-
resrelatorios); 

•	 Alimentação como um direito dos es-
colares: o PNAE apresenta função es-
tratégica na consolidação do Direito 
Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA), ao fornecer alimentação de 
qualidade, de forma permanente, 
durante os 200 dias letivos, contri-
buindo com a saúde dos seus bene-
ficiários; 

•	 A alimentação escolar como espaço 
pedagógico: a escola é re-conhecida 
como um espaço favorável à forma-
ção de hábitos saudáveis. A(o) me-
rendeira(o) pode ser parceira na pro-
moção de saúde, pois tem papel de 
educadora alimentar, uma vez que 
oferece as refeições e influenciam 
diretamente os hábitos alimentares 
dos estudantes. Neste contexto, tor-
na-se essencial proporcionar mo-
mentos de reflexão sobre a formação 
de hábitos saudáveis das crianças e 
a educação alimentar e nutricional 
no ambiente escolar. 

https://www.gov.br/fnde/pt
https://www.gov.br/fnde/pt
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3.3 Assuntos a serem abordados em
formações de merendeiras(os) na 
alimentação escolar 

Considerando o exposto, apresentam-
-se sugestões de temas considerados 
como importantes, para serem tra-
balhados com este público, servindo 
como norteadores das atividades. Cabe 
ressaltar que na definição dos temas a 
serem abordados deve existir flexibili-
dade, sendo possível incluir novos as-
suntos, provenientes do contato com o 
público-alvo, contexto, necessidades e 
demandas verificadas durante o plane-
jamento, assim como explorar ou adap-
tar as atividades sugeridas ou já desen-
volvidas no Município ou Estado. 

 Alimentação escolar adequada e sau-
dável como direito humano; 

 Direito Humano à Alimentação Ade-
quada (DHAA); 

 Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN); 

 

 

Atribuições das(os) merendeiras(os) 
no PNAE; 

 Valorização profissional; 

 Saúde no ambiente escolar; 

 Ergonomia e Segurança do trabalho; 

 Relações humanas e trabalho em equipe; 
 Estímulo à participação no Controle 

Social; 

 Compras na alimentação escolar (des-
de o processo de compra até a entrega 
dos alimentos nas escolas); 

 Alimentos da agricultura familiar; 

 Teste de aceitabilidade; 

 Alimentação saudável, necessidades 
nutricionais e respeito aos hábitos ali-
mentares regionais e culturais; 

 Necessidades alimentares especiais 
(diabetes, intolerâncias, alergias, hiper-
tensão, entre outras); 

 Alimentação adequada e saudável; 

 Recomendações do Guia Alimentar 
para a População Brasileira; 

 Recomendações do Guia Alimentar 
para Crianças Brasileiras Menores de 
Dois Anos; 

 Cultura alimentar; 

 Habilidades culinárias; 

 Formação de Hábitos Alimentares; 

 Educação Alimentar e Nutricional; 

 Importância do seguimento do cardápio; 

 Ficha técnica; 

 Doenças transmitidas por alimentos; 

 Contaminação de alimentos; 

 Manual de boas práticas; 

 Controle higiênico-sanitário dos ali-
mentos; 

-	 Boas práticas na produção de alimentos: 

 Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 

-	  histórico 
-	  panorama atual 
-	  objetivo 
-	  forma de gestão 
-	  atores envolvidos e suas atribuições 
-	  recursos financeiros 
-	  controle social 
-	  cardápio 
-	  valores nutricionais



31

** Para o mesmo 
assunto é interessante 
utilizar diferentes 
estratégias, pois a 
educação não se 
resume a fornecer 
informações, uma 
vez que a informação 
não garante, por si 
só, que se mude o 
comportamento ou 
hábito e que esse 
continue para a 
vida inteira. 

-	 higiene pessoal 
-	 higiene do ambiente 
-	  higiene de equipamentos e utensílios 
-	 potabilidade da água 
-	 controle de pragas 
-	 recebimento dos alimentos 
-	  controle de estoque e armazenamento 
-	 descongelamento 
-	 higienização dos alimentos 
-	 preparo dos alimentos 
-	 distribuição 
-	 controle de tempo e temperatura 
-	 coleta de amostra 
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Capítulo 4 
Etapas do Processo Formativo 

A realização da formação contempla 
três etapas: (1) PLANEJAMENTO (Análise 
da realidade, Projeção de Finalidades 
e Plano de Mediação); (2) EXECUÇÃO; e 
(3) AVALIAÇÃO. A seguir será detalhada 
cada etapa. 

4.1 Planejamento 

O planejamento é uma etapa funda-
mental para o sucesso do PNAE, pois 
é através dele que se definem as dire-
trizes e estratégias para garantir uma 
alimentação adequada e saudável aos 
estudantes. A Resolução FNDE nº 6/2020 
sublinha a importância desse planeja-
mento ao orientar as ações a serem to-
madas, promovendo uma abordagem 
que valoriza as necessidades da comu-

nidade escolar e a colaboração dos en-
volvidos. Ao planejar com cuidado, as 
merendeiras (os) podem transformar a 
alimentação em um momento educa-
tivo, fortalecendo hábitos saudáveis e 
contribuindo para o desenvolvimento 
integral dos alunos (BRASIL, 2020).

O planejamento é uma forma de pro-
gramar ações indicando as prioridades  
básicas, os recursos e os meios para 
se atingir os objetivos, incluindo tan-
to a revisão das atividades em termos 
da sua organização e coordenação, 
quanto a sua revisão e adequação no 
decorrer de todo o processo. Segundo 
Vasconcellos (2019), “o ato de planejar se 
coloca como a manifestação da incon-
formidade com aquilo que estava dado. 
Planejar, portanto, na sua gênese, pode-
ria ser considerado um outro nome de 
transformar”.

Ao planejar uma formação deve-se le-
var em consideração a necessidade de 
avaliar a realidade com a qual se preten-
de trabalhar, coletar demandas e apon-
tar necessidades para, assim, propor um 
plano de trabalho adequado a essas 
especificidades (Freire, 1997). Neste sen-
tido, a formação proposta precisa estar 
ligada à demanda do grupo em ques-
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“Planejar é construir a re-
alidade desejada. Não é só 
organizar a realidade exis-
tente e mantê-la em funcio-
namento, mas é transformar 
esta realidade construindo 
uma nova”

(Gandin, 2013) 

tão. Isto implica considerar duas impor-
tantes dimensões: a primeira refere-se à 
necessidade de estar atento às falas dos 
grupos para mapear suas necessidades 
e urgências, incluindo-as nas temáticas 
abordadas na formação e, a segunda, 
numa forma de planejamento que aten-
da a flexibilidade necessária para tanto. 
Assim, parte-se de um corpo de conteú-
dos, relativo aos conhecimentos que se 
pretende trabalhar, mas durante a rea-
lização das atividades, a abertura para 
os temas que surgirem dão rumo àquilo 
que é explorado em cada atividade.

Neste sentido, o CECANE UFRGS, 
ao propor um programa de formação 
contínua para merendeiras(os), parte 
da concepção de uma prática de pla-
nejamento que contemple ações iden-
tificadas na realidade de cada muni-
cípio. Propõe-se focar o tarabalho em 
situações de aprendizagem que sejam 
relevantes e que tenham significado 
para estes profissionais, valorizando 
suas experiências e conhecimentos já 
construídos. 

Como o processo de formação 
acontece em múltiplos espaços, isso 
determinará o sentido da formação 
contínua das(os) merendeiras(as) e a 
forma pela qual essa ação se cons-
tituirá nos locais aos quais se mate-
rializa a prática. Desse modo, será 
necessário pensar em estratégias, 
que contemplem as necessidades do 
trabalho e represente o desenvolvi-
mento de uma capacidade de escuta 
frente à realidade local. Para isso, as 
questões da relação pedagógica, do 
compartilhamento dos saberes, do 
trabalho crítico e reflexivo precisam 
ser considerados para promover mu-
danças significativas. 

Nesta direção, o momento de orga-
nização do planejamento contribui 
para que o processo de formação ga-
ranta um ensino e uma aprendizagem 
bem-sucedidos, pois o planejamento 

esboçará uma situação futura a par-
tir da situação atual. Será previsto o 
que, coamo, onde, quando e o porquê 
se quer atingir tal objetivo, a fim de 
garantir a objetividade, a funcionali-
dade, a continuidade, a produtivida-
de e a eficácia das ações planejadas. 
Favorece, também, a organização das 
ações pedagógicas bem como esta-
belece uma metodologia que apre-
senta uma sequência lógica, a qual 
influenciará nos futuros resultados 
decorrentes do processo de ensino e 
aprendizagem. 

O formador deve planejar os objetivos 
no intuito de organizar uma proposta 
de trabalho que possibilite a busca da 
autonomia, a tomada de decisões, a re-
solução de problemas e principalmen-
te a capacidade de escolher caminhos. 
Portanto, o planejamento da formação 
contínua das(os) merendeiras(os) deve 
priorizar, dentro de uma hierarquia de 
demandas, as questões centrais para 
a construção de novos saberes funda-
mentais à transformação ao desenvolvi-
mento de hábitos e práticas alinhados 
ao contexto da alimentação escolar. 

Consequentemente, os responsáveis 
pela formação devem guiar suas refle-
xões e ações em cima de três dimensões: 
realidade (onde estamos), finalidade 
(para onde queremos ir) e mediação (o 
que fazer para chegar lá). Estas dimen-
sões representam a estrutura básica do 
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Paulo Freire (1983) es-
clarece: “quando o homem 
compreende a sua reali-
dade, pode levantar hipóte-
ses sobre o desafio e as ne-
cessidades dessa realidade 
e procurar soluções. Assim, 
pode transformá-la e com 
o seu trabalho pode criar o 
mundo próprio”.

Planejamento, que compreende as se-
guintes etapas: 

•	 Análise da realidade - realização de 
diagnóstico 

•	 Projeção de Finalidades - definição 
dos objetivos 

•	 Plano de Mediação - Elaboração 
do projeto de ação (conteúdos, 
metodologia, recursos) 

4.1.1 Análise da Realidade 

Um dos momentos iniciais do plane-
jamento é a análise da realidade, tam-
bém conhecida como diagnóstico, pois 
os dados obtidos serão essenciais para 
os momentos subsequentes. Inicial-
mente se estabelece uma análise mais 
específica sobre a realidade, situando 
a distância de onde se está ao ponto 
que se quer chegar. Para Vasconcellos 
(2019) o diagnóstico é: “antes de tudo, 
um olhar atento à realidade para iden-
tificar as necessidades”. Portanto, sua 
finalidade é conhecer a realidade iden-
tificando os problemas que necessitam 
de intervenção e os pontos fortes pre-
sentes neste contexto. 

Para que os responsáveis pela for-
mação possam construir o diagnósti-
co (conhecer e julgar a realidade) é 

pertinente investigar todos os aspec-
tos que estão relacionados com a al-
imentação escolar, desde a estrutura 
e a organização até a execução do 
PNAE pelo Município. 

Alguns questionamentos podem aux-
iliar no reconhecimento da realidade e 
das necessidades: 

•	 Da execução da alimentação escolar: 

-	 Qual a estrutura do município e das 
escolas? 
-	 Qual a forma de gestão? 34 

-	  Qual a forma de distribuição dos 
gêneros alimentícios para as escolas? 
-	 Existe estoque central? 
-	 Quais são os recursos financeiros 
disponíveis? 
-	Qual o número de profissionais en-
volvidos com a alimentação escolar? 
-	Quais as atribuições dos profission-
ais? 
-	 Qual o número de escolas atendidas? 
-	Qual o número de escolares atendi-
dos? 
-	  Qual a estrutura física existente e 
suas condições? 
-	Existe cozinha, estoque e refeitório na 
escola? 
-	 Quais os equipamentos e utensílios 
disponíveis para a alimentação esco-
lar? 
-	 Existe controle de estoque? 
-	 Como é o cardápio? 
-	 Existe controle do número de re-
feições? 
-	  Existe cardápio diferenciado por 
faixa etária e necessidades nutricionais 
específicas? 

-	 Os alimentos da agricultura familiar 
são incluídos no cardápio? 
-	 Existem hortas escolares? 
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Cabe destacar que as informa-
ções coletadas, além de auxiliar 
no planejamento da formação 
das(os) merendeiras(os) podem 
ser utilizadas para propor melho-
rias na estrutura da alimentação 
escolar do município. É pertinen-
te problematizar as dificuldades 
e desafios levantados e buscar 
estratégias de lidar com as ques-
tões que não dizem respeito dire-
tamente à formação das(os) me-
rendeiras(os), mas que também 
são inerentes à oferta da alimen-
tação escolar, como a estrutura 
física precária, falta de profissio-
nais, remanejamento de profissio-
nais não capacitados/formados 
ou que nunca foram orientados 
antes, entre outros fatores. 

-	 Qual a aceitação da alimentação? 
-	 Qual a adesão à alimentação escolar? 
-	 Existe manual de boas práticas? 
-	 Este manual foi implementado? 
-	  Existem cantinas/bares nas escolas? 
Entre outros. 

•	 Da população alvo do planejamento: 

-	 Quem são? 
-	 Qual a faixa etária? 
-	 Qual o gênero? 
-	 Qual a escolaridade? 
-	  Qual o número de funcionários total 
e por escola? 
-	 Como eles estão divididos? 
-	  Qual o tempo de atuação na alimen-
tação escolar? 
-	 Quais os cargos existentes? 
-	 Quais são suas atribuições no mu-
nicípio? 
-	 Os funcionários têm conhecimentos 
de suas atribuições? 
-	 Os funcionários já participaram de 
Formações anteriores? 
-	 Quando foram realizadas estas For-
mações? 
-	 Quem foram os participantes das 
formações? 
-	 Quais foram os assuntos já aborda-
dos em formações anteriores? 
-	  Levantamento das necessidades e 
interesses do público-alvo. 
-	  Conhecimentos sobre assuntos espe-
cíficos relacionados à alimentação es-
colar? Entre outros. 

Instrumentos que podem ser utiliza-
dos para realizar o diagnostico: entrev-
istas com merendeiras(os), diretores, 
pais/responsáveis, escolares, entre out-
ros; aplicação de questionários e for-
mulários; observações; visita às escolas; 
análise de documentos da alimentação 
escolar; questionário de conhecimento 

sobre um assunto específico ou conhe-
cimentos gerais; entre outros. 

Para traçar o perfil das(os) meren-
deiras(os), de forma mais detalhada, 
propõe-se a utilização do questionário 
do APÊNDICE I, que deverá ser adaptado 
de acordo com a realidade de cada mu-
nicípio. No APÊNDICE II, apresenta-se uma 
sugestão de informações a serem levan-
tadas na elaboração do diagnóstico. 
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4.1.2 Projeção de Finalidades 

Corresponde a explicitação da in-
tencionalidade, o que se deseja al-
cançar, os objetivos e as metas. Esta-
belecer as finalidades é um processo 
que parte de um olhar e uma escuta 
atenta da realidade para poder pro-
jetar possibilidades de ações a serem 
perseguidas. 

Para isso, é imprescindível, após a 
análise da realidade, elencar as ne-
cessidades e, entre elas, estabelecer 
as prioridades que carecem de inter-
venções. Nesse momento serão defini-
dos os objetivos e as metas. Tenta-se 
responder à pergunta: Para quê? 

A definição e delimitação dos obje-
tivos constituem o momento mais im-
portante do ato de planejar. É o mo-
mento em que se estabelece concreta 
e objetivamente o que se deseja alca-
nçar, onde se quer chegar (Menegolla 
e Sant Anna, 2014). 

Para Moura e Barbosa (2017), um 
objetivo geral se propõe a apresen-
tar uma solução para um problema e 
é alcançado através da realização de 
objetivos específicos. Sendo assim, o 
objetivo geral expressa a intenção de 
resolver uma necessidade ou deman-
da a partir dos dados levantados no 
diagnóstico. 

Os objetivos específicos definem o 
que se pretende realizar para alca-
nçar aquilo que está expresso no obje-
tivo geral, ou seja, é um detalhamento 
do geral, podendo caracterizar etapas 
ou fases de uma formação. Portanto, 
poderá se ter vários objetivos específi-
cos que representem uma proposta de 
contribuição direcionada para a real-
ização do objetivo geral. 

A meta apresenta-se com uma ên-
fase na delimitação de resultados 
pretendidos e mensuráveis, com pra-

zos de concretização definidos. O es-
tabelecimento de metas permite um 
melhor controle dos resultados, pois 
elas devem ser observáveis, quantifi-
cadas por meio dos indicadores, con-
ter prazos de execução e definição de 
responsabilidade. 
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Exemplo da Formação do Município de Morangos Silvestres 

Formação de merendeiras(os) da alimentação escolar 

Objetivo Geral: 
Aprimorar os conhecimentos e habilidades das(os) merendeiras(as) da al-

imentação escolar para qualificar a execução de suas atribuições no ambi-
ente de trabalho. 

Objetivos específicos: 

•	 Fornecer informações sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); 

•	 Discutir as atribuições das(os) merendeiras(os) no PNAE; 

•	 Valorizar o papel das(os) merendeiras(os) junto ao PNAE; 

•	 Divulgar a legislação que sustenta o direito de todos a uma alimentação 
adequada e saudável; 

•	 Estimular a participação das(os) merendeiras(os) no controle social do Pro-
grama; 

•	 Fornecer informações sobre alimentação saudável e necessidades nutricio-
nais do escolar, respeitando os hábitos alimentares regionais e culturais; 

•	 Orientar quanto à necessidade de seguir o cardápio elaborado pelo nutri-
cionista; 

•	 Atualizar conhecimentos e práticas quanto às técnicas higiênico-sanitárias 
adequadas a serem utilizadas na rotina de trabalho. 

Metas: 

•	 Meta 1: No primeiro ano de execução do projeto, pretende-se que 50% das(os) 
merendeiras(os) tenham participado da formação presencial inicial. No final 
do segundo ano, espera-se atingir a totalidade deste público. 

•	 Meta 2: Realizar visitas periódicas às escolas, sendo no mínimo uma visita 
por semestre, para acompanhamento das orientações fornecidas durante 
a formação presencial. 
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4.1.3 Plano de Mediação 

Para Vasconcellos (2019), o plano de 
mediação é a previsão das ações e da 
sequência de operações a serem reali-
zadas para a transformação da reali-
dade. É a dimensão mais operacional, 
onde se elabora um plano de interven-
ção, levando em consideração os meios 
disponíveis e as tomadas de decisões 
para sua realização. 

A organização de um plano deve ini-
cialmente ser pensada prevendo quais 
as atividades que serão necessárias 
para se alcançar os objetivos e os resul-
tados esperados em um projeto (Moura 
e Barbosa, 2017). Para estruturação de 
um plano é necessário considerar os 
seguintes elementos: 

•	 Identificar as atividades necessá-
rias para alcançar os objetivos da 
formação; 

•	 Público-alvo: Identificar o número de 
indivíduos a quem se destina a for-
mação, ou seja, a definição dos par-
ticipantes com número de vagas a 
serem disponibilizadas; 

•	 Sequenciar os conteúdos e as ati-
vidades de maneira mais eficiente 
possível; quais os procedimentos e 
estratégias que serão utilizados para 
trabalhar o conteúdo programado? 

•	 Quanto tempo será destinado para 
cada atividade? Para se prever o 
tempo para a realização de cada 
atividade pode-se tomar como base 
algumas atividades similares já reali-
zadas anteriormente; 

•	 Recursos: Tudo que é necessário 
para realizar as atividades previstas. 
Os recursos consistem na definição 
das pessoas, da infraestrutura, dos 
equipamentos, dos materiais, dos 
custos etc.; 

•	

1.	 Recursos humanos: Quais as 
pessoas responsáveis pela exe-
cução da formação? Quais os 
formadores? Com relação aos 
formadores: É importante levar 
em conta que habilidades são 
necessárias para desenvolver 
os conteúdos propostos na 
formação. De onde virão estas 
pessoas? Quantas pessoas se-
rão necessárias? 

2.	 Recursos de infraestrutura e di-
dático: Especificar os materiais 
de consumo e os materiais per-
manentes necessários ao de-
senvolvimento das atividades. 
Os materiais poderão variar de 
acordo com as atividades pla-
nejadas. Por exemplo: sala, ca-
deira, mesa, quadro, pincel, fo-
lhas, canetas, cartaz, maquete, 
certificado, lista de presença, 
computador, projetor, internet, 
gravador, televisão, vídeo, caixa 
de som, alimentação (lanches e 
almoço), transporte e etc. 

3.	 Recursos financeiros: O plane-
jamento de custos envolve a 
identificação de todos os recur-
sos necessários com a finalida-
de de elaborar um orçamento 
para a formação. Qual o custo 
de cada etapa da formação? 
Quanto custará a formação to-
tal? Qual o recurso disponível? 

•	 Qual o local para a realização? Identi-
ficar o local de realização, que possua 
sala(s) com a estrutura necessária, em 
função do número de participantes e 
das atividades propostas. Há um lo-
cal próprio da instituição ou o espa-
ço precisará ser locado? 

•	 Cronograma: Prever quando aconte-
cerá a formação, identificando o pe-
ríodo de realização e a distribuição 
das atividades com dias e horários 
respectivamente; 
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•	 Avaliação: Definir, selecionar e apli-
car os instrumentos de avaliação 
com a finalidade de verificar se o 
objetivo foi alcançado. Os dados 
serão interpretados e comparados 
com os critérios estabelecidos re-
alizando um feedback, onde as in-
formações contribuirão para o for-
mador verificar o nível de sua ação. 
Quais os instrumentos de avaliação 
que serão utilizados? 
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Estrutura do Plano de Mediação 
Atividades Detalhamento de ações 

Prazos Estimativa para as atividades 
Recursos Humanos, infraestrutura e financeiros 

Redes de tarefas Sequência de tarefas 
Cronograma Linha de tempo, atribuições, etc. 

Viabilidade do plano de ação: 
Para um plano bem elaborado ser 
colocado em prática é importante 
que seja analisado sua viabilidade 
estabelecendo a relação entre os 
recursos disponíveis e os recursos 
necessários. Nesta análise pode-se 
elencar um número maior de recur-
sos e ações possíveis as quais serão 
incorporadas ao plano, como alter-
nativas, a fim de poder assegurar 
sua execução, caso haja algum im-
previsto no decorrer da formação. 
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A seguir apresenta-se uma sistematização das três etapas de planejamento: 

• Análise da realidade 

–	 Questionários, entrevistas, observações, visita nas escolas...; 

–	 Conhecimento da Realidade; 

–	 Sujeitos (Quem, para quem – A população alvo do planejamento. No PNAE 
destacam-se os alunos, a equipe escolar, as(os) merendeiras(os) e os con-
selheiros do CAE); 

–	  Contexto (Onde, quando – Na Secretaria de Educação, nas escolas) Ne-
cessidades e demandas (Por quê). 

• Projeção de Finalidades 

–	 Objetivo (Para quê): 

Esse item consiste na definição e descrição clara do que se pretende 
alcançar. Podendo estar dividido em objetivo geral e específico: 

–	 Objetivo Geral - expressa a intenção de resolver uma necessidade ou 
demanda a partir dos dados levantados no diagnóstico; 

–	 Objetivo Específico - definem o que se pretende realizar para alcançar 
aquilo que está expresso no objetivo geral; 

–	 Meta: determina os resultados pretendidos e mensuráveis, com prazos 
de concretização definidos. 

• Plano de Mediação 

–	 Definição dos conteúdos e atividades (o quê); 

–	 Explicitação do como se pretende trabalhar o conteúdo; quais os pro-
cedimentos, estratégias e técnicas que serão utilizadas (Metodologia); 

–	 Tempo: Quando acontecerá a formação e previsão do tempo a ser uti-
lizado com cada assunto; 

–	 Local (onde); 

–	  Recursos: Humanos, Físicos e Financeiros (Com quê) Quais os recursos 
que serão utilizados para orientar o trabalho; 

–	 Avaliação: Definição de instrumentos avaliativos para o acompanhamen-
to das ações do Plano. 
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4.2 Execução 

A etapa de execução consiste na re-
alização do projeto de formação tendo 
em vista os objetivos propostos. É a fase 
que materializa tudo aquilo que foi pla-
nejado anteriormente. 

Para que o projeto se desenvolva com 
eficiência exige-se uma atenção espe-
cial às questões de organização, pois 
sua execução depende muito da forma 
como as pessoas da equipe de forma-
ção interagem, comunicam, trabalham 
e envolvem-se durante este processo. 
É importante que ocorram encontros 
da equipe responsável pela coordena-
ção e dinamização, a fim de acompa-
nhar a execução da formação e do que 
foi planejado, evitando assim falhas no 
andamento do projeto. A ação de coor-
denação implica no estabelecimento da 
organização, na articulação e interliga-
ções entre as pessoas, tarefas e funções 
durante a execução do projeto. 

A equipe coordenadora da formação 
exerce um papel importante na organi-
zação e na condução do projeto. Moura 
e Barbosa (2017), apontam alguns aspec-
tos que devem ser considerados no per-
fil da coordenação para que sua ação 
se torne mais efetiva: ouvir as pessoas, 
observar e anotar o que está ocorren-
do, estar disponível quando solicitada, 
tomar decisões em questões relevantes 
ao projeto, delegar atividades e tarefas 
e acompanhar sua execução, manter a 
visão do todo e manter a equipe inte-
grada e motivada. 

A execução precisa ser inicialmen-
te marcada por um momento de apre-
sentação do projeto de formação as(os) 
merendeiras(os), em que os participan-
tes se reúnem e recebem as informações 
gerais sobre o projeto bem como seus 
objetivos. 

Para a execução do projeto Moura 
e Barbosa (2017), recomendam, tam-
bém, atenção especial aos seguintes 
elementos: comunicação, cooperação, 

coordenação, consenso, clareza, com-
prometimento e conciliação. Estes ele-
mentos contribuem para a solução de 
possíveis conflitos, muitos deles decor-
rentes de variações que poderão exigir 
algum replanejamento. Essas variações 
podem incluir durações de atividades, 
disponibilidade de recursos e situações 
não esperadas. Tais variações podem 
ou não afetar a organização inicial do 
projeto, mas podem também exigir uma 
análise no sentido de se buscar novas 
estratégias para o desenvolvimento e 
concretização dos objetivos previstos 
no projeto. 

Ou seja, mesmo tendo sido realiza-
do um bom planejamento pode ser que 
durante a realização da formação seja 
necessária uma reformulação do que 
foi pensado. Por exemplo, em função 
do maior envolvimento e interesse da 
turma, através de um volume maior de 
questionamentos, não foi possível abor-
dar todo o conteúdo previsto, sendo 
necessária a reformulação da ativida-
de em um ou mais pontos: tempo esti-
pulado, atividade escolhida, ordem das 
atividades, profundidade dos conheci-
mentos. 

A execução das atividades no PNAE 
deve refletir um planejamento cuida-
doso que inclua a participação ativa 
das merendeiras. Essa colaboração é 
fundamental, pois a Resolução RDC nº 
216/2004 da ANVISA enfatiza a impor-
tância da capacitação e do treinamen-
to dos manipuladores de alimentos, 
além de exigir a elaboração de Proce-
dimentos Operacionais Padrão (POPs) 
e o monitoramento contínuo dos pro-
cessos. Ao envolver as merendeiras 
nesse contexto, garantimos que elas 
não apenas realizem suas tarefas, mas 
também compreendam a relevância de 
suas ações para a segurança alimentar 
e a qualidade das refeições oferecidas. 
Essa abordagem colaborativa fortale-
ce o trabalho em equipe e promove um 
ambiente onde todos se sentem valori-
zados e responsáveis pela saúde e bem-
-estar dos alunos. (ANVISA, 2004).
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4.3 Avaliação 

O processo de avaliação está basea-
do na análise e reflexão de todos os mo-
mentos e fatores que intervêm na forma-
ção, a fim de determinar a efetividade 
das ações planejadas e executas, estan-
do elas previstas ou não no projeto. 

Para Luckesi (2014), “a avaliação é um 
ato de investigar a qualidade dos resulta-
dos intermediários ou finais de uma ação, 
subsidiando sempre sua melhora”. Portan-
to, é uWma ação que acompanha todo o 
desenvolvimento de um projeto podendo 
auxiliar no processo de decisões, e se ne-
cessário mudanças, com base em informa-
ções claras e, ainda, identificar desvios que 
possam ocorrer durante sua execução. 

Portanto, a avaliação é a análise dos 
resultados obtidos através da realização 
das atividades do projeto de formação, 
verificando em que medida os objetivos 
foram alcançados. A avaliação mede os 
resultados e impactos, decorrentes das 
diversas atividades desenvolvidas ao 
longo do projeto com foco na eficácia 
ou efetividade (Moura e Barbosa, 2017). 

A avalição de um projeto requer a de-
finição de instrumentos que ofereçam 
informações necessárias para a leitura 
do processo e dos resultados. Não ha-
vendo dados ou se eles forem impreci-
sos a proposta da avaliação será inefi-
caz. Num projeto de formação muitos 
elementos podem ser avaliados, tais 
como: os objetivos, as necessidades, a 
metodologia, o desempenho dos forma-
dores e dos participantes, os conteúdos, 
os materiais, a duração etc. 

A escolha e a aplicação dos instru-
mentos a serem utilizados dependerão 
da abrangência do projeto. A equipe 
organizadora da formação definirá: o 
método; o que se pretende avaliar (ati-
vidades pontuais ou a sua totalidade); 
o período de aplicação do instrumento 
escolhido; se será realizada com todo o 
grupo ou individualmente. Entre os ins-
trumentos utilizados para a coleta de 

dados encontram-se: questionários, en-
trevistas, grupos focais, observação, en-
tre outros (Moura e Barbosa, 2017). 

•	 Questionários: São utilizados para 
medir atitudes, opiniões, compor-
tamentos etc. Podem ser aplicados 
individualmente ou em grupo. Esta 
técnica poderá apresentar ques-
tões abertas, fechadas, de múltipla 
escolha etc. 

•	 Entrevistas: Obtêm informações 
qualitativas sobre um determinado 
contexto. Requer um tempo maior do 
que o questionário, um bom plane-
jamento prévio e um en-trevistador 
com habilidades para conduzir o 
processo, principalmente nas ques-
tões abertas. 

•	 Grupos focais: Um grupo de pessoas 
é convidado para participar da dis-
cussão de um assunto. A conversa-
ção é conduzida por um moderador. 
O objetivo desta técnica é revelar as 
percepções dos participantes sobre 
os temas desenvolvidos. 

•	 Observação: Poderá ser assistemáti-
ca, denominada também por espon-
tânea, livre e informal, que consiste 
em recolher e registrar dados sem 
a utilização de meios técnicos es-
peciais ou de perguntas diretas. Ou 
sistemática, conhecida também por 
estruturada e planejada, tendo como 
objetivo identificar pontos específicos 
pré-determinados, a fim de ajustar al-
gumas necessidades percebidas. 

Uma vez que a avaliação pode ser di-
recionada aos participantes, bem como 
ao(s) responsável(eis) pela formação ou 
para a equipe organizadora, é impor-
tante considerar na seleção dos instru-
mentos, as seguintes questões: O que 
vai ser avaliado? Para quem se destina a 
avaliação? Neste sentido, além da ava-
liação pelos participantes, cabe reforçar 
a pertinência de verificar a percepção 
dos envolvidos com a organização da 
formação sobre o andamento das ativi-
dades, através de momentos de reflexão 
individual (autoavaliação) ou coletiva 
(avaliação da equipe em uma reunião). 
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A avaliação quando associada não 
meramente ao controle de resultados 
passa a ser compreendida como um pro-
cesso de aprendizagem, atribuindo aos 
espaços de formação um novo sentido, 
ou seja, de acolher a formação como 
oportunidade de analisar e refletir a 
prática vivenciada reconhecendo assim 
a possibilidade de transformá-la. 

4.3.1 Tipos de avaliação 

A avaliação da formação poderá 
compreender os seguintes tipos: 

•	 Avaliação inicial 

Ocorre no início da formação a fim 
de verificar o conhecimento dos parti-
cipantes sobre o tema que será traba-
lhado. Geralmente ela acontece quan-
do não se tem o perfil do grupo ou se 
pretende investigar os interesses e ne-
cessidades. 

•	 Avaliação contínua 

Ocorre durante a formação e con-
tribui para o formador e o próprio par-
ticipante identificar as dificuldades ou 
progressos com relação às aprendiza-
gens. Possibilita também ao formador 
avaliar sua ação e o grau de envolvi-
mento e interesse do grupo. Além disso, 
permite analisar se as estratégias uti-
lizadas estão adequadas aos objetivos 
previstos no plano de mediação e se a 
ordem de abordagem e o grau de apro-
fundamento dos conteúdos precisam 
ser adaptados. 

•	 Avaliação final 

Ocorre no final da formação, e tem a 
intenção de verificar o que foi aprendido 
pelo grupo, bem como a qualidade da 
relação pedagógica construída. Permite 
repensar a estrutura e o planejamento 
da formação realizada e, também, iden-
tificar demandas e a necessidade de 
ações diferenciadas, antes da continui-
dade do processo de formação. 

•	 Avaliação prognóstica 

Ocorre depois de um determinado 
tempo, após o final de uma etapa de 
formação. Tem o propósito de avaliar 
em que medida a formação contribuiu 
para qualificar as competências dos 
profissionais ao nível de conhecimentos, 
aptidões e atitudes. 

•	 Avaliação de impacto 

Tem como principal objetivo apurar 
o impacto do processo de formação, 
ou seja, verificar em que medida os 
conteúdos trabalhados contribuíram 
para alterar as práticas dos partic-
ipantes e a realidade de trabalho. 
Esse tipo de avaliação requer um le-
vantamento prévio da situação (diag-
nóstico inicial) para poder ser com-
parado com o resultado alcançado, 
verificando o que aconteceu após a 
execução da formação e medir seus 
impactos do ponto de vista das mu-
danças ocorridas (Brasil, 2012).
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Capítulo 5 
Metodologia e Estratégias para 
Formação de Merendeiras(os) 

Estratégia é definida por Ferreira 
e Gallo (2021) como a “arte de alinhar 
recursos e capacidades para atingir 
objetivos definidos em um contexto di-
nâmico”. Uma vez que as estratégias 
visam atingir os objetivos planejados, 
deve-se ter clareza e certeza sobre as 
metas que se pretende alcançar, seja 
no processo de formação ou em uma 
etapa específica. Cabe ao formador 
“estudar, selecionar, organizar e propor 
as melhores ferramentas” que desafiem 
os participantes e possibilitem a apren-
dizagem, facilitando a apropriação de 
conhecimentos. 

É pertinente alertar que, muitas ve-
zes, um conteúdo exigirá a utilização de 
estratégias diferentes. Uma mesma es-
tratégia pode ser utilizada em diferen-
tes momentos, com diferentes objetivos 
e diferentes conteúdos. 

Por exemplo, a estratégia “chuva de 
ideias” pode ser utilizada no primeiro 
contato com um conteúdo para verifi-
car o que os participantes sabem sobre 
o assunto e, tempos depois, esta mes-
ma estratégia poderá ser utilizada para 
elaboração da síntese do conhecimen-

to adquirido. Um “estudo de caso” pode 
ser utilizado com a finalidade de perce-
ber como os participantes resolveriam 
uma situação problema, antes do tema 
ser abordado, verificando os conhe-
cimentos prévios, ou ao final de uma 
formação para verificar o que compre-
enderam a partir das atividades reali-
zadas. Além disso, as ambas podem ser 
utilizadas para trabalhar conteúdos/ 
assuntos diferentes. 

5.1 Metodologias Participativas e Ativas

É importante promover a formação 
de lideranças entre as (os) merendeiras 
(os) a se tornarem líderes em suas co-
munidades. Isso pode ser feito com pro-
gramas que as (os) ensinem a comparti-
lhar conhecimentos sobre alimentação 
saudável. Ao oferecer treinamentos em 
liderança, comunicação e trabalho em 
equipe, elas (eles) poderão inspirar ou-
tras pessoas e melhorar a alimenta-
ção nas escolas. Essa abordagem não 
só ajuda as merendeiras a se sentirem 
mais confiantes e independentes, mas 
também cria uma rede de apoio onde 
todos aprendem juntos. Assim, a for-
mação de líderes pode mudar positiva-
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mente a alimentação nas escolas e nas 
comunidades.

Metodologia Participativa é  aquela 
que tem como foco os indivíduos e suas 
relações sociais. Considerando a atua-
ção efetiva dos participantes, no pro-
cesso educativo, valorizando, sobretu-
do, seus conhecimentos, experiências, 
crenças e culturas. 

À medida que os sujeitos envolvidos 
participam ativamente da construção 
de um modelo de formação que valo-
riza o atendimento às suas demandas 
específicas, as possibilidades de êxito 
aumentam. Este formato estimula o de-
senvolvimento de outras habilidades, 
a exemplo de raciocínio, pensamento 
crítico, percepção para uma aplicação 
prática mais apropriada do conheci-
mento, e aptidão para resolução dos 
problemas (Silva; Oliveira, 2021). 

Segundo Oliveira e Santos (2022), a di-
nâmica de grupos é um processo que 
promove mudanças significativas nos 
aspectos cognitivos e emocionais dos 
indivíduos ao vivenciarem ativamente 
os conceitos em situações práticas. Es-
sas mudanças permitem uma reestrutu-
ração nas percepções, conhecimentos 
e atitudes dos participantes, resultando 
em uma nova forma de agir e comunicar. 
Os autores ressaltam que o uso de téc-
nicas em atividades de grupos deve ser 
adaptado ao contexto, considerando os 
objetivos pedagógicos, o perfil dos parti-
cipantes e os recursos disponíveis. Assim, 
a escolha adequada da técnica é essen-
cial para atribuir significado ao processo 
de aprendizagem e garantir sua eficácia. 

Desse modo, o profissional que assu-
me a função de orientar uma ativida-
de de ensino deve ter a clareza que a 
finalidade de uma atividade é auxiliar o 
desenvolvimento do processo de ensino 
e de aprendizagem, promovendo a co-
municação, a participação e a tomada 
de decisões. As propostas de atividades 

podem ser compreendidas como ferra-
mentas, as quais o orientador irá modi-
ficá-las ou adaptá-las conforme as ne-
cessidades percebidas no grupo. 

5.2 Como selecionar uma estratégia/ 
dinâmica

Primeiramente, na tarefa de seleção 
da estratégia a ser utilizada, deve-se 
ter claro o que se pretende alcançar, ou 
seja, qual o objetivo que se espera atin-
gir com uma atividade? A partir dessa 
definição, parte-se para a escolha ou 
criação da melhor estratégia. Cabe re-
ferir que muitas vezes serão necessá-
rias mais de uma dinâmica, que possui 
um objetivo específico, para se atingir 
um objetivo mais amplo, geral. 

É imprescindível conhecer o perfil 
do público e, se possível, o seu co-
nhecimento prévio sobre o assunto 
a ser trabalhado. Além disso, é im-
portante prever o número de partici-
pantes para a atividade, pois existem 
atividades mais apropriadas para 
utilização com grupos pequenos e 
outras para grandes grupos. O mes-
mo ocorre quando os participantes 
já conhecem o assunto ou nunca ti-
veram contato com ele. 

O local onde será realizada a ativi-
dade é outro ponto a ser considerado. 
Quando a formação ocorrer em uma 
sala com cadeiras fixas e em formato de 
auditório, sugere-se utilizar como estra-
tégia uma exposição, pois essa configu-
ração dificulta atividades em pequenos 
grupos. Se o número de participantes 
permitir, aconselha-se que a exposição 
seja do tipo dialogada. Além disso, du-
rante a execução da formação pode-se 
propor atividades individuais ou em du-
plas, como por exemplo uma reflexão in-
dividual, resolução de problemas, aná-
lise de imagens/situações, questionário 
com perguntas e respostas, entre outras. 

Outra opção será dividir a forma-
ção em diferentes momentos: primei-
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ramente, realizar uma estratégia com 
o grande grupo, introduzindo o tema 
a ser abordado, e em seguida grupos 
menores, podendo ser em espaços 
menores, nos quais os participantes 
continuarão a trabalhar, discutindo o 
tema proposto. Por exemplo, para in-
troduzir o tema utiliza-se uma expo-
sição, após, em grupos menores, os 
participantes continuarão a trabalhar, 
discutindo um texto ou um estudo de 
caso sobre o assunto. 

Em função da exposição ser uma das 
estratégias mais utilizadas em forma-
ções, a seguir propomos uma reflexão 
sobre a forma tradicional de exposição, 
através de uma palestra, e a exposição 
dialogada. 

5.3 Exposição Dialogada 

Tradicionalmente, há predominân-
cia na exposição de conteúdos, através 
de aulas expositivas e palestras, com 
a finalidade de repassar ou transmitir 
informações. Com essa estratégia há 
uma garantia de que todo o conteú-
do planejado será abordado no tempo 
programado. Romper com essa forma 
tradicional não é uma tarefa fácil. Há 
uma expectativa, por parte dos partici-
pantes, de uma exposição do conteúdo. 
O formador é desafiado a repensar sua 
ação, revendo a forma como aborda e 
trabalha os conteúdos. 

De acordo com Silva e Pereira (2021), 
a aula expositiva dialogada é carac-
terizada pela apresentação de con-
teúdo com a participação ativa dos 
alunos, onde o conhecimento prévio 
dos estudantes é valorizado e serve 
como ponto de partida para o desen-
volvimento do tema. Essa abordagem 
difere das exposições tradicionais 
ao incentivar a interação, permitin-
do que as contribuições dos alunos 
sejam analisadas e respeitadas, in-
dependentemente de sua pertinên-
cia direta ao conteúdo abordado, o 

que enriquece o processo de ensino-
-aprendizagem. 

Essa proposta exige que o formador 
tenha domínio do conteúdo a ser abor-
dado de forma que perguntas e discus-
sões não interrompam o raciocínio do 
formador ou façam com que ele perca o 
controle da exposição. 

Sugere-se que o coordenador da 
atividade inicie contextualizando o 
tema que será abordado, apresentan-
do os objetivos da exposição, de modo 
a possibilitar que os participantes re-
lacionem seus conhecimentos com as 
informações que serão apresentadas 
na exposição. É importante ouvir os 
participantes, ficando atento as dife-
rentes falas, a fim de identificar suas 
realidades e seus conhecimentos pré-
vios e mediar a compreensão crítica 
do assunto, problematizando a parti-
cipação do grupo. 

Durante a atividade, é possível so-
licitar exemplos aos participantes, 
promovendo a conexão entre suas ex-
periências pessoais e o conteúdo es-
tudado, integrando-o ao processo for-
mativo. De acordo com Lima e Costa 
(2020), o ponto forte dessa estratégia é 
o diálogo, que abre espaço para ques-
tionamentos, críticas e a resolução 
de dúvidas. É essencial que o grupo 
discuta e reflita coletivamente sobre 
o tema abordado, de modo que uma 
síntese integrada possa ser construí-
da de forma colaborativa. 

Ao longo de uma exposição podem ser 
inseridas outras estratégias como, por 
exemplo: Chuva de ideias – para verificar 
o que os participantes compreendem so-
bre um determinado conceito; Estudo de 
caso – para discussão de um determina-
do problema; Leitura dirigida – para for-
necer subsídios para a discussão de um 
determinado assunto; Reflexão individu-
al – a fim de verificar se os participantes 
compreenderam o assunto abordado. 
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As atividades descritas neste material 
fazem parte do acervo de atividades elab-
oradas ou adaptadas pelo CECANE UFRGS 
para as formações com os envolvidos na al-
imentação escolar. Cabe relembrar que elas 
são apenas sugestões e podem ser adapta-
das para trabalhar outros conteúdos. 

5.4 Estrutura das atividades sugeridas 
neste material

As estratégias e atividades, que inte-
gram este material, serão descritas de 
acordo com os itens a seguir: atividade, 
tempo estimado, objetivo, recursos ne-
cessários, desenvolvimento e, quando 
necessário, reflexão, conteúdo de apoio 
e materiais de apoio. 

Atividade: nome da atividade/dinâ-
mica/estratégia

Tempo estimado: refere-se a pre-
visão do tempo a ser empregado em 
cada etapa de cada atividade. Cabe 
ressaltar que a duração da atividade 
poderá ser modificada por questões 
externas, logística, envolvimento do 
grupo, entre outras. 

Objetivo: refere-se aos resultados es-
perados, no que tange às aprendizagens 
dos participantes ao término da ativi-
dade. Neste sentido, entende-se que a 
aprendizagem é o processo de constru-

ção e elaboração de conhecimentos pro-
movidos por meio da atividade proposta. 
(expressa o fim que se deseja atingir) 

Recursos: referem-se aos recursos 
materiais, humanos e equipamentos ne-
cessários para a execução da atividade. 

Desenvolvimento: refere-se à descri-
ção da execução da atividade visando 
o alcance dos objetivos. 

Reflexão: consiste em sugestões de te-
mas a serem utilizados para o fechamen-
to e discussão da atividade com o grupo. 

Conteúdo de apoio: refere-se ao bre-
ve referencial teórico sugerido pelo CE-
CANE UFRGS para contribuir no desen-
volvimento da atividade. É importante 
buscar outros conteúdos de apoio, não 
se detendo apenas nos apresentados 
neste material. 

Material de apoio: refere-se a mate-
riais sugeridos pelo CECANE UFRGS 
para auxiliar na execução da dinâmica.
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6.1 APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

Atividade 01. Apresentação – 
“achando as metades” 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Explicação de 
atividade e for-
mação das duplas 

05 min. 

Conversa 05 min. 
Apresentação 20 min. 
Total 30 min. 

OBJETIVOS 

•	 Apresentar os participantes que 
compõem o grupo de formação. 

•	 Propiciar a integração entre todos 
os participantes. 

•	 Criar um momento de descontração 
e “quebra-gelo”. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Quebra-cabeças com 2 peças cada, 
com figuras de alimentos (frutas e/ 
ou hortaliças). 

DESENVOLVIMENTO 

Sugere-se a seguinte organização 
para a atividade: 

•	 Em pé, o grupo formará um círculo 
e o coordenador da atividade dis-
tribuirá para cada participante uma 
metade de um quebra-cabeça com a 
figura de um alimento. 

•	 Explicar ao grupo que cada partici-
pante deverá achar a outra metade 
que completa a figura. 

•	 Depois de formadas as duplas, o co-
ordenador deverá orientar aos par-
ticipantes que conversem com o ob-
jetivo de conhecer o seu colega. 

•	 Quando as duplas se formarem, de-
vem conversar e responder às se-
guintes perguntas: 

(a)	 Nome 

(b)	 Escola onde trabalha 

(c)	 Cargo e experiência profissional 

(d)	Há quanto tempo desempenha a 
função de merendeira(o)? 

(e)	 O que gosta de fazer quando não 
está trabalhando? 

•	 Ao término de 5 minutos, solicitar 
que cada participante apresente 
para o grande grupo o seu colega de 
dupla, utilizando as informações que 
obteve durante a conversa. 
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ATIVIDADE 02: Identidade 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Formação das du-
plas e conversa 

10 min. 

Apresentação 20 min. 
Total 30 min. 

OBJETIVOS 

•	 Apresentar os participantes que 
compõem o grupo de formação. 

•	 Favorecer o entrosamento entre os 
participantes do grupo. 

•	 Conhecer as expectativas dos par-
ticipantes acerca da formação. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Caixa de papel média. 

•	 Documento de Identidade da meta-
de dos participantes. 

•	 Lista de presença com o sinal ao 
lado, para identificação, dos partic-
ipantes que deixaram o documento 
na caixa. 

•	 Crachás de identificação (preenchi-
do no credenciamento). 

DESENVOLVIMENTO 

Sugere-se a seguinte organização 
para a atividade: 

1.	 Um membro da equipe organizadora 
(coordenador) deve contar o número 
de participantes, durante o creden-
ciamento. 

2.	 Posteriormente, o coordenador deve 
solicitar que a metade dos partici-

pantes, entregue um documento 
de identificação com foto (RG, CNH, 
etc.) em uma caixa de papelão. * Para 
controle, aconselha-se colocar um 
sinal na lista de presença ao lado do 
nome do participante que deixou o 
documento. 

3.	 Logo após, o coordenador deve sep-
arar o grupo em duas partes. Um 
grupo com integrantes que entrega-
ram os documentos de identificação 
e outro grupo com integrantes que 
não entregaram. 

4.	 Em seguida, o coordenador deve ini-
ciar a atividade distribuindo os doc-
umentos de identificação com fotos, 
a outra metade do grupo, que não 
entregou o documento no credenci-
amento, utilizando para isto a lista 
de presença. 

5.	 Solicitar que o participante que re-
cebeu o documento, identifique o 
proprietário baseando-se na foto. 

6.	 Quando encontrar o colega, as du-
plas devem conversar e procurar re-
sponder às seguintes perguntas: 

(a)	 Nome 

(b)	 Escola onde trabalha 

(c)	 Cargo e experiência profissional 

(d)	Há quanto tempo desempenha a 
função de merendeira(o)? 

(e)	 O que gosta de fazer quando não 
está trabalhando? 

7.	 O coordenador da atividade delimi-
tará 5 minutos para a conversa. Du-
rante este período, a equipe orga-
nizadora deve distribuir os crachás, 
preenchidos no credenciamento. 
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8.	 Ao término deste tempo, cada par-
ticipante apresentará o seu colega 
para o grande grupo a partir da con-
versa que tiveram. 

9.	 No término das apresentações, suge-
re-se levantar as expectativas do 
grupo acerca da formação, deixan-
do os participantes à vontade para 
expressarem suas ideias. 

6.2 LEVANTAMENTO DA REALIDADE DE 
TRABALHO 

ATIVIDADE 03: Facilidades e 
obstáculos no PNAE 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Explicação da ati-
vidade e divisão 
dos grupos 

05 min. 

Discussão 15 min. 
Apresentação dos 
grupos 

15 min. 

Fechamento 05 min. 
Total 40 min. 

OBJETIVO 

Discutir as facilidades e as dificul-
dades relacionadas à execução do Pro-
grama no cotidiano dos participantes. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Tiras de papel branco; 

•	 Caneta hidrocor verde e vermelha; 

•	 Papel cartaz verde ou E.V.A.; 

•	 Papel cartaz vermelho ou E.V.A.; 

•	 Fita crepe. 

DESENVOLVIMENTO 

Sugere-se a seguinte organização 
para a atividade: 

1.	 O coordenador deverá dividir os 
participantes em grupos (sugestão: 5 
ou 6 membros cada). 

2.	 Solicitar que os grupos discutam as 
facilidades (pontos positivos) e os 
obstáculos (dificuldades) relaciona-
dos à execução da alimentação es-
colar no município. 

3.	 Distribuir os materiais para os gru-
pos e solicitar que escrevam nas ti-
ras de papel com a caneta verde as 
facilidades e com a caneta vermelha 
os obstáculos. 

4.	 Ressaltar que um ponto pode ser 
considerado facilidade por uma mer-
endeira(o) ou em uma escola e obstá-
culo para outro, podendo neste caso, 
aparecer nas duas tiras. 

5.	 O coordenador delimitará aos gru-
pos 15 minutos para a discussão. 

6.	 Após a discussão, cada grupo sele-
cionará um representante que irá 
expor ao grande grupo, em 2 ou 3 
minutos, uma síntese da discussão. 
Os pontos positivos serão fixados no 
painel verde e os negativos no painel 
vermelho. 

7.	 Ao final da exposição dos represen-
tantes, o coordenador pode comen-
tar sobre o histórico da alimentação 
escolar no município, mencionando 
os avanços já alcançados, e levar a 
turma a refletir sobre seu papel em 
todo o processo de execução do 
PNAE. 

Sugestão: esta atividade também pode 
ser utilizada para verificar ou discutir di-
ficuldades e facilidades em atribuições 



57

específicas das(os) merendei-ras(os) 
ou de um conteúdo abordado durante 
uma formação presencial. Por exemplo, 
verificar as facilidades e obstáculos na 
implementação dos procedimentos de-
scritos no manual de boas práticas. 

ATIVIDADE 04: Facilidades e obstáculos 
no meu trabalho 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Formação dos 
grupos e dis-
cussão 

20 min. 

Apresentação dos 
relatos 

20 min. 

Total 40 min. 

OBJETIVOS 

•	 Conhecer e identificar característi-
cas de diferentes realidades de tra-
balho das(os) merendeiras(os), no 
âmbito do PNAE. 

•	 Verificar as facilidades e os obstácu-
los na realização das atribuições. 

•	 Compartilhar saberes e experiências 
do cotidiano. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Duas caixas. 

•	 Flores artificiais. 

•	 Pedras de diferentes tamanhos. 

DESENVOLVIMENTO 

Esta atividade consiste em um levan-
tamento da realidade do trabalho dos 
participantes em relação à alimentação 
escolar. Ela foi planejada com a 

finalidade de possibilitar que o grupo 
discuta sobre as facilidades e as dificul-
dades relacionadas à execução de suas 
atribuições no PNAE. 

Sugere-se a seguinte organização 
para a atividade: 

1.	 Formar grupos de 4 a 5 integrantes. 

2.	 Orientar que discutam sobre as fac-
ilidades e os obstáculos que encon-
tram no seu cotidiano de trabalho 
em relação à alimentação escolar. 

3.	 Solicitar que escolham um relator, 
que posteriormente irá apresentar 
as discussões do seu grupo utilizan-
do para isto símbolos (flores e pe-
dras). Explicar que a pedra simboliza 
um obstáculo ou ponto negativo e, a 
flor uma facilidade ou ponto positi-
vo. Em uma mesa de apoio colocar 
uma caixa com as flores e outra com 
as pedras. 

4.	 Convidar os grupos para manifesta-
rem quais foram as principais facili-
dades e obstáculos identificados em 
seus grupos. 

5.	 Concluir a atividade lembrando aos 
participantes que muitas vezes o que 
é um obstáculo para alguns, pode ser 
uma facilidade para outros. O coor-
denador pode levar a turma a refletir 
sobre seu papel em todo o processo 
de execução do PNAE, destacando a 
importância do trabalho em equipe, 
e a possibilidade de construir com 
as pedras, um caminho para chegar 
até as flores. 

Sugestão: essa atividade também pode 
ser utilizada no final de uma formação, 
com a finalidade de avaliação, dos pon-
tos positivos e negativos, seja de um 
encontro presencial, de um tema espe-
cífico ou de um conjunto de atividades 
desenvolvidas. 
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6.3 DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA E SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL 

ATIVIDADE 05: Balão Surpresa. 
Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Explicação da 
atividade 

05 min. 

Desenvolvimento 
da atividade 

10 min. 

Fechamento 15 min. 
Total 30 min. 

OBJETIVOS 

•	 Informar aos participantes que ex-
iste uma legislação que sustenta o 
direito de todos à alimentação ade-
quada. 

•	 Proporcionar conhecimentos bási-
cos sobre direito humano à alimen-
tação; 

•	 Mostrar aos participantes que a 
preocupação não é apenas do gov-
erno brasileiro (FNDE) e sim, mundial; 

•	 Oferecer condições para sensibili-
zação sobre a importância do seu 
papel na garantia da alimentação 
como direito humano; 

•	 Discutir a importância do trabalho 
em equipe. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Um balão colorido para cada partic-
ipante; 

•	 2 ou 3 balões contendo tiras de pa-
pel de incisos ou parágrafos da leg-

mentação adequada; 

•	 Fita crepe; 

•	 Estrutura do mapa-múndi. 

DESENVOLVIMENTO 

islação sobre direito humano à ali-
Sugere-se a seguinte organização 
para a atividade: 

1.	 O coordenador da atividade entre-
gará um balão para cada partici-
pante e solicitará que o encham. 

2.	 Solicitar que o grupo forme um cír-
culo, em pé. 

3.	 Orientar que cada participante de-
verá jogar seu balão para cima, ten-
do como regra básica que nenhum 
balão poderá permanecer no chão. 
Explicar que ao longo da atividade 
poderão ocorrer imprevistos, porém 
a regra básica deve ser mantida. 

4.	 Assim que iniciada, o(s) membro(s) 
da equipe organizadora deverá(ão) 
introduzir os balões, já inflados, com 
as tiras de papel na atividade. Gra-
dativamente, ir retirando os partici-
pantes, um a um, e solicitando que 
os que permaneceram na brincadei-
ra, cuidem dos balões dos colegas. 

5.	 A atividade deve ser finalizada quan-
do os participantes já estiverem can-
sados ou quando permanecerem 
poucos tentando tomar conta de to-
dos os balões. 

6.	 O coordenador da atividade pode 
então aproveitar o momento para 
relacionar a atividade com a im-
portância do trabalho em equipe, e 
solicitar que as pessoas que ficaram 
por último segurando o balão dos 
outros relatem como se sentiram. 

7.	 Após esta discussão inicial, o coor-
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denador da atividade deverá solicitar 
que cada um pegue um balão do chão 
e o estoure. Quem estourar um balão 
com a tira de papel contendo uma frase 
deverá lê-la em voz alta para o grande 
grupo. 

8.	 As frases lidas serão colocadas, 
com o auxílio do coordenador, em 
uma estrutura do mapa-múndi, sen-
do que elas estão divididas em três 
níveis: mundial, continental e nacio-
nal, para mostrar aos participantes 
que a preocupação não é apenas do 
governo brasileiro. Ainda é possível, 
através desta atividade, discutir a 
importância da ação conjunta de 
vários atores na concretização do 
DHAA. 

9.	 Sugere-se que o mapa-múndi seja 
afixado em local visível ou, ainda, 
que as frases sejam guardadas para 
retomar a discussão da temática em 
outros momentos de formação que 
forem oportunos. 

10.	Recomenda-se que esta atividade 
seja continuada pela atividade 
“Problematização: O que o governo 
faz para garantir o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA), prin-
cipalmente para os escolares?”. 

MATERIAL DE APOIO 

Sugestões de frases para as tarjas: 

•	 Nível Mundial - “A criança (...) terá 
direito a crescer e desenvolver-se 
em boa saúde; (...) desfrutar de ali-
mentação, moradia, lazer e serviços 
médicos adequados.” (Declaração 
Universal dos Direitos da Criança 
(1959) – ONU Princípio IV). 

•	 Nível Continental (América Latina) 
- “Toda pessoa tem direito a uma 
nutrição adequada... Os estados 
membros se comprometem a aper-
feiçoar os métodos de produção, 

abasteci-mento e distribuição de al-
imentos.” (Protocolo de San Salvador 
(OEA) Artigo 15 parágrafos 1 e 2). 

•	 Nível Nacional (Brasil) - “É dever da 
família, da comunidade, da socie-
dade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, 
os direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação (...)” (Lei 
nº8069, de 13 de julho de 1990, Estatu-
to da criança e do adolescente). 

ATIVIDADE 06: Problematização. O que 
o governo faz para garantir o Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada (DHAA), 
principalmente para os escolares? 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Questionamento 05 min. 
Total 05 min. 

OBJETIVO 

•	 Criar um momento de reflexão sobre 
as ações que o governo desenvolve 
para garantir o direito à alimentação 
para os escolares. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Cartaz com a questão problema-
tizadora. 

DESENVOLVIMENTO 

Sugere-se a seguinte organização 
para a atividade: 

1.	 O coordenador da atividade insti-
gará os participantes, a fim de in-
troduzir a discussão sobre a relação 
entre o Direito Humano à Alimen-
tação Adequada (DHAA) e o PNAE, 
solicitando a reflexão dos presentes 
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com a pergunta: “O que o governo 
faz para garantir o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA), prin-
cipalmente para os escolares?”. 

2.	 Recomenda-se que esta atividade 
seja realizada após a atividade “Balão 
Surpresa: DHAA”. O coordenador não 
deve responder à pergunta neste 
momento, deixando que os partic-
ipantes encontrem a resposta nas 
atividades que podem vir sequen-
cialmente, trabalhando as temáticas 
referentes ao PNAE (histórico e pan-
orama atual), DHAA e SAN. 

3.	 Propõem-se que a atividade seguinte 
seja uma exposição dialogada ou 
uma atividade em grupo (discussão 
de um pequeno texto sobre o assun-
to), na qual o coordenador deve re-
alizar um fechamento mencionando 
a função estratégica do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) na consolidação do DHAA, 
traçando um paralelo da evolução 
deste direito e da Segurança Alimen-
tar e Nutricional (SAN) com a história 
do Programa. 

4.	 Conforme o desenvolvimento da(s) 
atividade(s), a resposta para a 
questão pode ser construída coleti-
vamente e registrada em papeis que 
serão fixados no cartaz. 

5.	 Sugere-se que o cartaz seja guarda-
do ou afixado em local visível para 
retomar a discussão da temática em 
outros momentos de formação que 
forem oportunos. 

ATIVIDADE 07: Direito humano à alimen-
tação adequada (DHAA) e segurança al-
imentar e nutricional (SAN). o que isso 
tem a ver com o PNAE? 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Exibição de vídeo 
e levantamento de 
ideias 

10 min. 

Exposição dia-
logada DHAA, SAN 
e PNAE 

40 min. 

Atividade em gru-
po 

40 min. 

Total 1h. 30 min. 

OBJETIVOS 

Ao final da atividade espera-se que o 
participante seja capaz de: 

•	 Compreender os conceitos de DHAA 
e SAN. 

•	 Relacionar DHAA e SAN com o 
desenvolvimento do PNAE. 

•	 Refletir sobre o papel da(o) meren-
deira(o)  no DHAA e SAN. 

•	 Perceber a importância do controle social 
e se reconhecer como parte dele. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Vídeo sobre DHAA e SAN 

•	 Projetor Multimídia/ Pen Drive com 
apresentação. 

•	 Caixas de som. 

•	 Cartolina ou papel pardo - quatro 
pedaços cada um contendo uma 
pergunta. 

•	 Canetas hidrocores ou pincel atômico. 

DESENVOLVIMENTO 

1º Momento: Sessão de cinema 
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Iniciar a atividade exibindo um vídeo 
com noções básicas sobre DHAA e SAN 
com a finalidade de sensibilizar os par-
ticipantes para as discussões destas 
temáticas. O coordenador da atividade 
deverá instigar os participantes a ex-
pressarem as ideias suscitadas pelo 
vídeo. 

2º Momento: Exposição dialogada 

Após o levantamento de ideias, suge-
re-se que o coordenador faça uma ex-
posição dialogada tendo como base as 
seguintes temáticas: 

•	 O que é uma alimentação adequa-
da? 

•	 Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 

•	 O papel do estado na realização 
do direito humano à alimentação 
(DHAA). 

•	 Legislações relacionadas ao DHAA. 

•	 Qual a relação entre DHAA e segu-
rança alimentar e nutricional (SAN). 

•	 Trabalhar o histórico do conceito de 
SAN. 

•	 Relacionar o PNAE com o DHAA e a 
SAN. 

•	 Histórico do PNAE relacionando-o 
com a construção dos conceitos 
abordados anteriormente de DHAA 
e SAN. 

•	 Formas de gestão dos recursos dis-
cutindo quais suas vantagens e des-
vantagens. 

Durante a atividade o coordenador 
deverá investigar os conhecimentos 
que os participantes já possuem sobre 
o PNAE e sobre os temas abordados. 

3º Momento: Atividade Coletiva - 
Conhecendo o PNAE 

Ao término da exposição dialoga-
da deverá ser realizada uma atividade 
coletiva visando discutir aspectos im-
portantes do PNAE. Assim, busca-se di-
minuir o tempo de exposição, tornar a 
atividade mais ativas e potencializar as 
construções coletivas. Sugere-se a se-
guinte organização: 

1.	 Dividir a turma em quatro grupos; 

2.	 Entregar para cada grupo canetas 
hidrocores coloridas e uma cartolina 
ou pedaço de papel pardo, contendo 
uma das seguintes perguntas: 

•	 Quais são os objetivos do PNAE? 

•	 Quais os princípios do PNAE? 

•	 Quem são os beneficiários do Pro-
grama (para quem ele é destinado)? 

•	 Como o recurso é planejado e repas-
sado? E o que pode ser comprado 
com ele? 

3.	 Solicitar que os grupos discutam so-
bre a pergunta, escrevam no papel 
pardo palavras-chave que respon-
dam as questões e elejam os rela-
tores para apresentar as ideias para 
o grande grupo. 

4.	 Promover a discussão sobre o assun-
to relembrando todo o funcionamen-
to do PNAE. 

Sugere-se que os cartazes sejam 
afixados em local visível ou guardados 
para retomar a discussão da temática 
em outros momentos de formação que 
forem oportunos. 
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ATIVIDADE 08: Qual é o papel dos atores 
envolvidos no PNAE na garantia da se-
gurança alimentar e nutricional (SAN)? 

TEMPO 

ETAPA TEMPO 
Apresentação da 
atividade pelo 
monitor 

05 min. 

Discussão dos 
grupos 

15 min. 

Apresentação 
e discussão no 
grande grupo 

20 min. 

Total 40 min. 

OBJETIVOS 

A atividade visa possibilitar um de-
bate sobre o papel de cada um dos 
atores envolvidos na alimentação esco-
lar na efetivação da SAN no PNAE. 

Ao final da atividade espera-se que o 
participante seja capaz de: 

•	 Conhecer o papel dos atores envolvi-
dos no PNAE na garantia da SAN no 
contexto da alimentação escolar. 

•	 Identificar as ações que podem ser 
desenvolvidas por cada ator em prol 
da SAN. 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

•	 Flip chart; 

•	 Canetas hidrocores ou pincel atômico; 

•	 Tarjas com a pergunta de cada ator. 

DESENVOLVIMENTO 

Sugere-se que a atividade seja 
desenvolvida da seguinte forma: 

1.	 Dividir a turma em 3 grupos, conforme 
o número de participantes, pode-se 
dividi-los em 6 grupos, repetindo o 
mesmo ator para dois grupos; 

2.	 Atribuir para cada grupo a represen-
tação de um dos seguintes atores: 
nutricionista, merendeira(o), consel-
heiro da alimentação escolar; 

3.	 Solicitar que os grupos discutam 
qual o papel e as ações que o seu 
ator pode executar para a garantia 
da SAN e do DHAA. 

4.	 Ao final da discussão, cada grupo 
deve escolher um relator que fará 
uma breve exposição dos pontos 
discutidos, ao grande grupo, com-
partilhando suas ideias e possibil-
itando uma visão geral do papel e 
das ações de cada ator do PNAE na 
garantia da SAN. 

5.	 O coordenador da atividade deverá 
coordenar a discussão, anotando 
as ideias levantadas por cada gru-
po em um flip chart e complementar 
quando necessário. 

6.	 Para finalizar a atividade, o coorde-
nador deve realizar um fechamento 
sistematizando a relação do PNAE 
na garantia da SAN e efetivação do 
DHAA. 

7.	 Sugere-se que o flip chart permaneça 
em local visível ou fique guardado 
para retomar a discussão da temáti-
ca em outros momentos de formação 
que forem oportunos. 
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